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APRESENTAÇÃO 

 

  Garantir a aplicação correta, transparente e eficiente dos recursos do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) é essencial para a melhoria contínua da educação 

pública municipal. É nesse cenário que o Conselho de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB de Teresina (CACS-FUNDEB/THE) exerce um papel estratégico, 

atuando com independência e responsabilidade na fiscalização da execução financeira, 

assegurando o cumprimento da legislação vigente e o atendimento às necessidades reais 

da comunidade escolar. 

 O colegiado realiza reuniões ordinárias e extraordinárias, analisa os relatórios 

financeiros fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), acompanha as 

realidades das unidades escolares, emite pareceres técnicos, propõe recomendações e 

delibera ações que visam aprimorar a gestão dos recursos públicos da educação. Sua 

atuação, pautada pela legalidade, pluralidade e compromisso social, também se dá em 

diálogo permanente com o Executivo Municipal, promovendo a participação ativa da 

sociedade civil e o fortalecimento do controle social.  

 Este relatório detalha as principais ações do colegiado durante o exercício de 2024, 

reunindo as deliberações adotadas, os pareceres emitidos, os desafios enfrentados e as 

sugestões apresentadas para os exercícios subsequentes. As análises se baseiam em 

documentos oficiais, como o SIOPE, atas de reuniões, ofícios, registros de visitas 

técnicas, relatórios financeiros mensais e demais instrumentos legais. 

 Importante destacar que, apesar dos desafios enfrentados, o exercício de 2024 foi 

marcado por avanços institucionais importantes, como a conquista de uma nova sala de 

reuniões, formações continuadas de qualidade, apoio do corpo técnico da SEMEC e o 

empenho dos conselheiros nas atividades do colegiado, reafirmando o compromisso 

coletivo com a educação pública de qualidade. 

 Dessa forma, o CACS-FUNDEB/THE apresenta não apenas um diagnóstico crítico 

da gestão do FUNDEB, mas também propõe caminhos viáveis para o seu aprimoramento. 

As sugestões aqui registradas visam garantir maior eficiência, legalidade e transparência 

na aplicação dos recursos públicos da educação básica em Teresina. 
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1. HISTÓRICO DO FUNDEB 

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) constitui-se como a principal fonte permanente de 

financiamento da educação básica pública no município de Teresina, conforme previsto no art. 

212-A da Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei nº 14.113/2020. O FUNDEB 

abrange diversas modalidades educacionais, desde a educação infantil até o ensino médio, 

incluindo também o ensino indígena, quilombola, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a 

educação especial. Ao município de Teresina compete prioritariamente oferecer a educação 

infantil e o ensino fundamental, sob monitoramento e fiscalização direta do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB de Teresina (CACS-FUNDEB/THE). 

Inicialmente, câmara integrada ao Conselho Municipal de Educação (CME/THE), o 

CACS-FUNDEB/THE tornou-se um colegiado independente através da Lei Municipal nº 5.574, 

de 29 de março de 2021. O Colegiado CACS-FUNDEB/THE atua na fiscalização e controle 

social da aplicação dos recursos do FUNDEB municipal, em consonância com a legislação 

federal vigente. Seu atual mandato se estende até 2026, conforme previsto pelos Decretos 

Municipais nº 23.396/2022, nº 23.869/2023, nº 26.660/2024 e nº 27.766/2025. 

 

 

 

2. DA COMPOSIÇÃO DO CACS-FUNDEB/THE 

 

O CACS-FUNDEB/THE é composto por 14 membros titulares e 14 suplentes, 

representando diferentes segmentos da sociedade, conforme o artigo 34, inciso IV e § 1º, da Lei 

Federal nº 14.113/2020, que estabelece, entre outros aspectos, a composição dos conselhos em 

nível municipal. A formação do colegiado também está regulamentada pela Lei Municipal nº 

5.574/2021, pelo Regimento Interno do CACS-FUNDEB/THE e pelos Decretos Municipais nº 

23.396/2022, nº 23.869/2023, nº 26.660/2024 e nº 27.766/2025, com mandato atual até 2026, 

garantindo a diversidade de vozes na fiscalização dos recursos do FUNDEB. O colegiado 

garante a representação de pais, estudantes, professores, diretores, escalas do campo, 

trabalhadores em educação, conselhos, entidades da sociedade civil e do poder executivo, 

assegurando a pluralidade e o controle social na fiscalização dos recursos do FUNDEB. Carlos 

Alberto Ferreira Rodrigues é o atual presidente do colegiado e Amanda Karyne Silva 

Nunes, a vice-presidente.  
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Segue a Composição do CACS-FUNDEB 2023/2026: 

 

I - REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMEC  

Titular – Carmem Antonia Portela Leal Silva (Decreto nº 27.766 de 2025) 

Suplente – Hostiza M achado Vieira (Decreto nº 27.766 de 2025) 

Titular – Maria de Oliveira Sousa Portelada (Decreto nº 27.766 de 2025) 

Suplente – Cristian Franklin Silva de Araújo (Decreto nº 27.766 de 2025) 

 

II - REPRESENTANTES DOS DIRETORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS: 

Titular – Joseane de Oliveira Moura (Decreto nº 23.396 de 2022) 

Suplente – Cláudia Maria Gomes Lima Silva (Decreto nº 23.396 de 2022) 

 

III - REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR: 

a)   Titular – Marcos Vinicius de Lima Gomes (Decreto nº 23.396 de 2022) 

b)   Suplente – Renata Bezerra Freitas Oliveira (Decreto nº 23.396 de 2022) 

 

IV - REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME/THE: 

Titular – Carlos Alberto Ferreira Rodrigues – Presidente (Decreto nº 23.396 de 2022) 

Suplente – Francisco das Chagas Alves Rodrigues (Decreto nº 26.660 de 2024) 

 

V - REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA: 

a) Titular – Maria José Ferreira de Sousa Carvalho (Decreto nº 23.396 de 2022) 

b) Suplente – Nathalia Havany Santos Costa (Decreto nº 26.660 de 2024) 

 

VI - REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DAS ESCOLAS 

PÚBLICAS MUNICIPAIS: 

a) Titular – Antonia Iran Tôrres (Decreto nº 23.396 de 2022) 

b) Suplente – Francisco das Chagas Silva Bezerra (Decreto nº 23.396 de 2022) 

 

VII - REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À EDUCAÇÃO – COMITÊ PIAUÍ 

a)  Titular – Magna Jovita Gomes de Sales e Silva (Decreto nº 23.396 de 2022) 

b)  Suplente – Rosana Evangelista da Cruz (Decreto nº 23.396 de 2022) 

 

CENTRAL ÚNICA DAS FAVELAS – CUFA PIAUÍ 

c) Titular – Elisaldo Alves Pereira Junior – Vice-Presidente (Decreto nº 23.396 de 2022) 

d) Suplente – Fábio José da Silva (Decreto nº 23.396 de 2022) 

 

VIII - REPRESENTANTE DAS ESCOLAS DO CAMPO. 

a) Titular – Amanda Karyne Silva Nunes (Decreto nº 26.660 de 2024) 

b) Suplente – Jaqueline de Oliveira Moraes (Decreto nº 26.660 de 2024) 

 

IX - REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS DE ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS: 

a) Titular – Patrícia Maria de Carvalho (Decreto nº 23.869 de 2023) 

b) Suplente – Vânia Lúcia da Silva Araújo (Decreto nº 23.869 de 2023) 

c)  Titular – Roosevelt Tarcísio Damasceno (Decreto nº 23.869 de 2023) 

d)  Suplente – Adriana Menezes do Nascimento (Decreto nº 23.869 de 2023) 
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X - REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA 

a) Titular – Daniel Gomes Pereira (Decreto nº 23.869 de 2023) 

b) Suplente – Francimar Rodrigues Silva (Decreto nº 23.869 de 2023) 

c) Titular Suplente – Isabel Cristina de Sousa (Decreto nº 26.660 de 2024) 

d) Suplente – Francisco Felipe da Silva (Decreto nº 26.660 de 2024) 

 

 

2.1. MANDATO DOS CONSELHEIROS (2023/2026) 

 

Conforme os Decretos nº 23.396/2022, nº 23.869/2023, nº 26.660/2024 e nº 27.766/2025, 

que regulamentam a composição e os mandatos dos membros do CACS-FUNDEB/THE, cada 

conselheiro, incluindo representantes de pais, estudantes e da gestão municipal, foi eleito ou 

nomeado seguindo as normas estabelecidas. O mandato dos conselheiros é de quatro anos, 

vedada a recondução consecutiva. O atual mandato corresponde ao quadriênio 2023/2026, sendo 

que a substituição dos conselheiros só pode ocorrer em casos específicos como vacância, 

renúncia, término do mandato ou novas eleições e nomeações, conforme definido no regimento 

interno e nas normas legais federais e municipais vigentes. 

Vale ressaltar que, conforme previsto na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, caso 

o conselheiro assuma suas funções após o início do mandato em curso, exercerá o cargo somente 

pelo período restante, completando o tempo do mandato original referente ao quadriênio atual 

(2023/2026). 

 

 

3. ATRIBUIÇÕES DO CACS-FUNDEB/THE 

 

O CACS-FUNDEB/THE tem suas atribuições definidas pela Lei Federal nº 

14.113/2020, que regulamenta o FUNDEB e pela Lei Municipal nº 5.574/2021, que estabelece 

sua estrutura e funcionamento. Sua atuação é voltada para a fiscalização e controle da aplicação 

dos recursos do Fundo, garantindo transparência, eficiência e conformidade com a legislação 

vigente. 

• Fiscalização e Controle Financeiro: Monitorar rigorosamente a distribuição, 

transferência e aplicação dos recursos do FUNDEB. 

• Supervisão Orçamentária: Acompanhar e fiscalizar a elaboração e execução da 

proposta orçamentária anual do município, assegurando o cumprimento dos percentuais 

mínimos estabelecidos na Constituição Federal e na legislação vigente do FUNDEB. 
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• Censo Escolar: Fiscalizar a dinâmica do processo e o envio tempestivo dos dados do 

Censo Escolar pelo município, garantindo precisão nas informações sobre educação 

básica. 

• Análise Contábil: Examinar os demonstrativos financeiros e os registros contábeis 

relacionados ao FUNDEB, verificando a conformidade e legalidade das despesas 

realizadas pelo Executivo Municipal. 

• Prestação de Contas: Receber, analisar e emitir pareceres sobre as prestações de contas 

apresentadas pela SEMEC, respeitando os prazos estabelecidos pela legislação vigente, 

e encaminhar os resultados ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI).. 

• Aplicação do Percentual de 70%: Assegurar que pelo menos 70% dos recursos do 

FUNDEB sejam destinados à remuneração dos profissionais da educação, observável e 

exigível no final do exercício. 

• Supervisão do Plano de Carreira: Acompanhar o cumprimento do plano de carreira e 

remuneração dos profissionais do magistério, garantindo sua adequação às diretrizes 

estabelecidas pela legislação educacional. 

• Fiscalização de Programas Federais: Monitorar a aplicação adequada dos recursos 

provenientes de programas federais como PNATE, PAR, PAC e PEJA, assegurando a 

correta destinação e prestação de contas desses recursos. 

• Relatórios e Pareceres: Elaborar relatórios técnicos periódicos sobre a gestão dos 

recursos do FUNDEB, identificando irregularidades e recomendando correções. Caso 

surjam dificuldades na implementação dessas medidas, deve dialogar com o Executivo 

Municipal para resolvê-las colaborativamente, conforme determina a Lei nº 

14.113/2020. 

• Visitas Técnicas: Realizar inspeções in loco a aplicação dos recursos do FUNDEB, 

avaliando diretamente a qualidade das aquisições e dos serviços financiados pelo Fundo, 

verificando se estão a contento e se satisfazem a necessidade da comunidade escolar. 

• Requisição de Documentos: Solicitar ao Poder Executivo, sempre que necessário para 

o desempenho efetivo de sua função fiscalizadora, informações e documentos essenciais 

como contratos, folhas de pagamento, notas fiscais e convênios, devendo o Executivo 

Municipal fornecer as informações requisitadas em até 20 dias após o recebimento da 

solicitação. 

• Ética e Transparência: Atuar com imparcialidade, legalidade, eficiência e 

responsabilidade, zelando continuamente pelo cumprimento dos princípios éticos e 
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administrativos previstos na Constituição Federal e nas normas legais aplicáveis ao setor 

público. 

Por meio dessas atribuições, o CACS-FUNDEB/THE reafirma seu compromisso com a 

fiscalização rigorosa dos recursos públicos, contribuindo para a melhoria da gestão educacional 

e assegurando a correta aplicação dos investimentos na educação básica municipal. 

 

 

4. SÍNTESE DOS PARECERES DO CACS-FUNDEB/THE 

 

Conforme as análises realizadas pelo Colegiado do CACS-FUNDEB/THE, os seguintes 

pareceres foram emitidos no exercício de 2024: 

• Pareceres de janeiro a março de 2024:  

Status: Prestações de contas Aprovadas 

Justificativa: As prestações de contas de janeiro, fevereiro e março de 2024 foram 

aprovadas após verificação do cumprimento da aplicação dos 70% dos recursos para os 

profissionais da educação e da conformidade com a legislação vigente. 

• Pareceres de abril a junho de 2024:  

Status: Prestações de contas Aprovadas com ressalva 

Ressalva: O colegiado identificou inconsistências na aplicação dos recursos, 

especialmente no uso dos 70% destinados aos profissionais da educação. Foram 

identificados pagamentos indevidos para profissionais como assistentes sociais e 

psicólogos de janeiro a junho de 2024, o que não está em conformidade com o artigo 26-

A da Lei nº 14.113/2020. O colegiado solicitou que a SEMEC tome providências 

imediatas para corrigir essas despesas e está aguardando a documentação comprobatória 

da restituição dos valores correspondentes aos pagamentos indevidos. (A situação foi 

resolvida na prestação de contas de dezembro de 2024). 

Voto em separado: Três conselheiros votaram pela reprovação das prestações de contas 

de abril a junho de 2024, justificando a persistência de irregularidades na aplicação dos 

recursos do FUNDEB. O voto em separado aponta pagamentos indevidos a profissionais 

que não deveriam ser remunerados na fração de 70%, descumprindo a Lei nº 4.113/2020. 

Além disso, a SEMEC não apresentou comprovação contábil das correções realizadas, 

não disponibilizou documentos essenciais para a fiscalização e demorou a tomar 

providências mesmo após notificações formais. A falta de transparência e a ausência de 
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ajustes devidamente comprovados comprometem a legalidade e confiabilidade da 

prestação de contas, tornando necessária sua reprovação. 

• Pareceres de julho e agosto de 2024:  

Status: Prestações de contas Aprovadas com ressalva 

Ressalva: O colegiado destacou dificuldades na análise das prestações de contas, pois a 

SEMEC não forneceu detalhamento adequado das folhas de pagamento, comprometendo 

a transparência na fiscalização. 

Voto em separado: Três conselheiros votaram pela reprovação das contas de julho e 

agosto de 2024, apontando aumento excessivo nos gastos com terceirizados e 

inconsistências nas folhas de pagamento apresentadas pela SEMEC. Os pagamentos a 

empresas terceirizadas aumentaram significativamente, prejudicando a alocação de 

recursos para a valorização dos profissionais da educação, enquanto a Secretaria de 

Educação não esclareceu as discrepâncias identificadas nas prestações de contas. A falta 

de transparência e a demora na resolução dos problemas comprometeram o controle 

social do FUNDEB, justificando a não aprovação das contas. 

• Parecer de setembro de 2024:  

Status: Prestações de contas Aprovadas com ressalva 

Ressalva: O colegiado vem enfrentando dificuldades na análise da prestação de contas, 

pois a SEMEC não apresentou detalhamento adequado das folhas de pagamento, 

comprometendo a transparência e fiscalização dos recursos. 

Voto em separado: Três conselheiros votaram pela reprovação da prestação de contas de 

setembro de 2024, destacando aumento excessivo das despesas com terceirizados e 

inconsistências nas folhas de pagamento. Os gastos com empresas terceirizadas 

cresceram significativamente, enquanto a SEMEC não esclareceu as divergências nos 

valores apresentados na prestação de contas. A falta de transparência, a morosidade na 

resolução dos problemas e a ausência de documentos que comprovem a regularidade dos 

pagamentos comprometem o controle social, justificando a não aprovação das contas. 

• Parecer de outubro de 2024:  

Status: Prestações de contas Aprovadas com ressalva 

Ressalva: O colegiado vem enfrentando dificuldades na análise da prestação de contas, 

pois a SEMEC não forneceu as folhas de pagamento com o detalhamento necessário, 

comprometendo a transparência na distribuição dos recursos entre os percentuais de 70% 

e 30%. Além disso, foram detectadas inconsistências nos valores e na origem dos 

recursos, com empenhos inicialmente registrados no Tesouro Municipal e posteriormente 
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cancelados e reempenhados no FUNDEB, sem explicação clara. O relatório também 

destacou um aumento expressivo nos pagamentos a empresas terceirizadas, passando de 

R$ 2,1 milhões em julho para R$ 10,3 milhões em outubro, o que levanta preocupações 

sobre a priorização do uso dos recursos do Fundo. 

• Parecer de novembro de 2024:  

Status: Prestação de contas Aprovada com ressalva 

Ressalva: O colegiado continua sentindo dificuldades na análise das prestações de contas 

devido à demora da SEMEC em apresentar os documentos em tempo hábil, 

comprometendo o cumprimento dos prazos junto ao TCE-PI. Além disso, as folhas de 

pagamento continuam sem o detalhamento necessário, especialmente na discriminação 

dos gastos dentro dos 30% destinados a despesas de manutenção e desenvolvimento do 

ensino, dificultando a fiscalização e transparência dos recursos do FUNDEB. 

• Parecer de dezembro de 2024:  

Status: Prestação de contas Aprovada 

Justificativa: A prestação de contas de dezembro de 2024 foi aprovada por cumprir a Lei 

nº 14.113/2020, com aplicação de 93,56% dos recursos do FUNDEB dentro dos 

parâmetros legais. O CACS-FUNDEB considerou a destinação dos valores adequada, 

garantindo a regularidade das despesas. (A ressalva constante nos pareceres de abril a 

junho de 2024 foi resolvida com documentação comprobatória na prestação de 

contas de dezembro de 2024). 

 

 Ao longo do Exercício de 2024, o Colegiado do CACS-FUNDEB/THE analisou as 

prestações de contas do FUNDEB, emitindo pareceres que variaram entre aprovação, aprovação 

com ressalvas e reprovação em votos em separado. No primeiro trimestre, as contas foram 

aprovadas sem ressalvas, mas, a partir de abril, foram identificadas inconsistências na aplicação 

dos recursos, especialmente quanto ao uso dos 70% destinados aos profissionais da educação. O 

colegiado destacou pagamentos indevidos, aumento excessivo dos gastos com terceirizados e 

falta de transparência na apresentação de documentos pela SEMEC, levando à aprovação com 

ressalvas de abril a novembro. Apenas em dezembro a ressalva constante nos pareceres de abril a 

junho de 2024 foi resolvida com documentação comprobatória na prestação de contas de 

dezembro de 2024, sendo esta aprovada sem ressalvas, por constatação também dos percentuais 

de aplicação dos recursos que foram cumpridos conforme a legislação vigente.  

Essas análises reforçam a necessidade de maior transparência e rigor na fiscalização da 

destinação dos recursos do FUNDEB, além da importância de que a SEMEC encaminhe, em 
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tempo hábil e com o detalhamento solicitado, toda a documentação necessária para a análise dos 

conselheiros, garantindo a correta aplicação dos referidos recursos e o cumprimento das normas 

legais. 

 

 

5. REJEIÇÃO DOS DADOS DO SIOPE 

 

        O CACS-FUNDEB/THE rejeitou os dados do Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) - 3º Bimestre de 2024 devido a discrepâncias 

significativas nos valores reportados. As inconsistências incluem diferença de R$ 

979.840,20 na remuneração dos profissionais da educação básica, além de divergências no 

saldo financeiro e na conciliação bancária, totalizando diferenças superiores a R$ 11 

milhões entre os relatórios do SIOPE e do RREO. Diante dessas irregularidades, o 

Colegiado convocou o Secretário da SEMEC e a contadora Agnys Melissa para prestar 

esclarecimentos em reuniões do colegiado e efetivar correções formais dos dados. No 

entanto, ambos não compareceram e não enviaram os documentos necessários para 

especificar as diferenças apontadas. A ausência de resposta e a falta de transparência na 

prestação de contas comprometeram a análise e validação dos dados do SIOPE, que 

permanece sem regularização. 

 

 

6. DESAFIOS QUE IMPACTARAM NA ATUAÇÃO DO COLEGIADO 

 

  Durante o exercício de 2024, o Colegiado enfrentou diversos entraves que 

comprometeram o exercício pleno de suas atribuições legais de fiscalização, acompanhamento e 

controle social dos recursos do FUNDEB. Esses desafios afetaram diretamente a transparência, a 

análise técnica e a execução de ações estratégicas do colegiado. Abaixo, os principais obstáculos 

identificados: 

a) Falta de transporte para inspeções in loco 

              O calendário de inspeções escolares e no transporte do Escolar previsto para o 

exercício de 2024 foi suspenso por falta de transporte por parte da SEMEC, mesmo após 

ofício e pedido formal ao setor responsável. A ausência de apoio logístico inviabilizou a 

realização de visitas técnicas às unidades de ensino, comprometendo a verificação direta 

da aplicação dos recursos e das condições estruturais das escolas e do transporte do 

Escolar. 
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b) Inadimplência na entrega de documentos essenciais 

Apesar de reiteradas solicitações formais, a SEMEC não encaminhou, de forma 

sistemática e em tempo hábil, os documentos necessários à análise mensal das contas, 

como folhas de pagamento atualizadas em formato Excel e em PDF, listas de servidores 

em licença e discriminativos de despesas com recursos dos 70% e 30%. Essa omissão 

dificultou a verificação da legalidade e da correta alocação dos recursos. Este Colegiado 

pede providências. 

c) Falta de detalhamento das informações financeiras 

Mesmo quando os documentos foram enviados, frequentemente apresentavam 

ausência de dados essenciais e clareza, como a especificação da fonte de recurso de cada 

pagamento. Isso comprometeu a separação entre os percentuais exigidos por lei e 

dificultou a análise de conformidade com os artigos 26 e 26-A da Lei Federal nº 

14.113/2020. 

d) Morosidade e ausência de representantes da SEMEC e PMT nas reuniões 

O colegiado enfrentou resistência no diálogo institucional, com reiteradas 

ausências do Secretário da SEMEC e da Contadora PMT, mesmo quando formalmente 

convocados. Situação agravada pela não participação do Secretário Municipal de 

Educação e da contadora Agnys Melissa Lima Rocha, que foram convocados para prestar 

esclarecimentos sobre as inconsistências nos dados do SIOPE – 3º Bimestre de 2024, mas 

não compareceram às reuniões ordinárias e extraordinárias agendadas para esse fim. Essa 

postura comprometeu o esclarecimento de dúvidas técnicas e a resposta às discrepâncias 

identificadas nos relatórios do SIOPE e RREO. Este Colegiado pede providências. 

e) Falta de integração entre os sistemas de controle 

Foram constatadas inconsistências entre os dados inseridos no SIOPE, RREO e 

demais demonstrativos contábeis da SEMEC, o que gerou divergências nos saldos, nos 

registros de empenhos e nos valores aplicados na educação, sem que houvesse 

justificativas adequadas ou correções tempestivas. 

f) Ausência de envio das prestações de contas do PNATE ao Colegiado 

            O Colegiado do CACS-FUNDEB/THE não tem recebido da SEMEC as 

prestações de contas referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 

(PNATE), conforme preconizam as normas legais e orientações da Cartilha do Novo 

FUNDEB e do Manual de Orientações do FNDE. Este Colegiado pede providências. 

Esses desafios evidenciam a necessidade urgente de fortalecimento do apoio 

institucional ao CACS-FUNDEB/THE, especialmente no que se refere à infraestrutura, 
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transparência de informações e articulação com o Gabinete SEMEC, conforme preconiza 

a Lei Federal nº 14.113/2020. Somente com condições adequadas de funcionamento, o 

colegiado poderá exercer seu papel com autonomia, efetividade e compromisso com a 

qualidade da educação pública. 

 

 

7. AVANÇOS E CONQUISTAS EM 2024 

 

 Apesar dos desafios enfrentados ao longo do exercício, o CACS-FUNDEB/THE 

reconhece avanços significativos que contribuíram para o fortalecimento da atuação do colegiado 

em 2024, fruto do comprometimento de diversos atores institucionais. A seguir, destacam-se os 

principais avanços e conquistas alcançados: 

a) A implantação da nova Sala de Reuniões dos Conselhos, viabilizada pela 

SEMEC, é um espaço amplo, climatizado, mobiliado, acessível e funcional, garantindo 

conforto e estrutura adequada para as reuniões e atividades do colegiado. 

b) O suporte técnico-administrativo oferecido pela SEMEC, incluindo 

assistência de técnicos de informática, apoio logístico, acompanhamento contábil e 

suporte operacional, assegurando o bom funcionamento das reuniões ordinárias e 

extraordinárias. 

c) A realização de formação continuada estruturada em três etapas 

presenciais, realizadas entre os meses de novembro e dezembro de 2024, com foco na 

qualificação técnica e no fortalecimento do controle social. A 1ª Etapa abordou as 

atribuições, estrutura e responsabilidades dos conselheiros com apresentações conduzidas 

pelos próprios membros do colegiado; a 2ª Etapa trouxe uma oficina prática voltada à 

análise documental e prestação de contas, com apoio do NUPPEGE; e a 3ª Etapa contou 

com a participação de auditores do TCE-PI e de pesquisadora do NUPPEGE, 

promovendo o diálogo entre o controle social e o controle estatal. Além dessas ações, os 

conselheiros foram incentivados a participar de cursos promovidos pelo FNDE, pela 

UNDIME e pela Escola Virtual do Governo Federal, fortalecendo a base normativa e 

fiscalizatória do colegiado. 

d) A participação de técnicos da SEMEC nas reuniões, se esforçando para 

prestar esclarecimentos essenciais solicitados pelo colegiado. Dentre os colaboradores, 

destacam-se: Adriano Garcês Soares (contador), Alassan da Silva (analista de planilhas), 

Leila Barroso (gerente da GA), Francisco Brito (gerente da GMC), assessores jurídicos e 
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técnicos do Apoio ao Gabinete, do Setor de Transporte e da EJA, além do coordenador 

do Educacenso. 

e) O esforço e a dedicação dos conselheiros do CACS-FUNDEB/THE, 

demonstrados na participação em reuniões ordinárias e extraordinárias, no estudo 

aprofundado e continuado da legislação e dos documentos técnicos, no engajamento com 

as formações continuadas, na análise criteriosa das prestações de contas e nos intensos 

debates e reflexões que contribuíram para a tomada de decisões fundamentadas e 

responsáveis do colegiado. 

O CACS-FUNDEB/THE entende que reconhecer tais avanços é essencial para 

manter e aprimorar as boas práticas, ao mesmo tempo em que reafirma a necessidade de 

continuidade dos compromissos assumidos com a transparência, a legalidade e o controle 

social efetivo dos recursos públicos da educação básica em Teresina. 

Diante disso, solicita-se, para os exercícios seguintes, que a SEMEC intensifique 

os esforços de parceria com o colegiado, otimizando os fluxos de comunicação, 

assegurando a regularidade das formações, aprimorando a documentação técnico-contábil 

e mantendo o apoio institucional que possibilite a atuação plena e eficiente do CACS-

FUNDEB/THE. 

 

 

8. RECOMENDAÇÕES DO COLEGIADO 

 

Durante as reuniões ordinárias e extraordinárias do CACS-FUNDEB/THE do exercício 

de 2024, foram feitas diversas recomendações para aprimorar a gestão e fiscalização dos 

recursos do FUNDEB, garantindo maior transparência e eficiência na aplicação dos recursos 

educacionais. Abaixo, listam-se as principais recomendações deliberadas pelo colegiado: 

a) Entrega de Documentação em Tempo Hábil 

O colegiado solicita que a SEMEC envie os documentos essenciais à análise das 

contas dentro do prazo legal, incluindo folhas de pagamento detalhadas em formato Excel e 

PDF, discriminação de despesas dentro dos percentuais de 70% e 30% e registros de 

empenhos. 

b) Adoção de Transparência nos Relatórios Financeiros 

A SEMEC deve apresentar dados mais claros e detalhados nas prestações de contas, 

evitando mudanças frequentes na fonte de recursos e justificando qualquer remanejamento 

entre o Tesouro Municipal e o FUNDEB. 
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c) Convocação do Secretário da SEMEC para Explicações Periódicas 

            Diante das dificuldades encontradas, o colegiado recomenda que o Secretário de 

Educação compareça regularmente às reuniões para prestar esclarecimentos sobre a gestão 

dos recursos do FUNDEB. 

d) Regularização do Transporte para Inspeções In Loco 

A SEMEC deve providenciar transporte adequado para que os conselheiros 

realizem fiscalizações presenciais nas escolas, no transporte do Escolar, assegurando a 

verificação direta da aplicação dos recursos. 

e) Aprimoramento da Aba “CACS-FUNDEB/THE” no Site da SEMEC 

      Foi sugerido que a SEMEC aprimore o espaço no site institucional para postagem 

transparente e atualizada da legislação, pareceres, atas, demais relatórios, divulgar 

informações sobre o CACS-FUNDEB/THE, facilitando a transparência no acesso da 

sociedade às prestações de contas e deliberações. 

f) Revisão do Pagamento de Terceirizados com Recursos do FUNDEB 

O colegiado recomenda que a SEMEC reavalie a destinação de recursos do 

FUNDEB para terceirizados, considerando o impacto financeiro e priorizando o pagamento 

de professores e profissionais da educação. 

g) Atualização do Documento do VAAR 

O colegiado solicita que a SEMEC envie a versão atualizada do VAAR (Valor 

Aluno Ano por Resultados), garantindo a regulamentação da eleição de diretores escolares 

e o alinhamento das diretrizes da rede municipal. 

h) Correção de Inconsistências no SIOPE e RREO 

O colegiado solicita da SEMEC a regularização os dados inconsistentes no SIOPE 

e no RREO, para validação do 3º bimestre de 2024 e evitar divergências que possam 

comprometer a prestação de contas nos bimestres seguintes de 2024, bem como nos 

exercícios subsequentes. 

i) Aprimoramento de Ações Positivas e Apoio Financeiro/técnico-operacional 

 O colegiado recomenda que os avanços identificados em 2024 sejam institucionalizados e 

expandidos, como o apoio financeiro e técnico-operacional da SEMEC na continuidade das 

formações presenciais, bem como a manutenção da estrutura física da sala de reuniões dos 

conselhos, como a instalação de datashow no teto e reparo na instalação elétrica e a troca de 

lâmpadas que estão queimadas na referida sala e o fortalecimento do apoio técnico da SEMEC. 
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j) Aquisição de Equipamentos e Melhoria da Infraestrutura 

      Solicita-se à SEMEC a disponibilização de equipamentos indispensáveis ao 

funcionamento do colegiado e apoio administrativo, como notebooks, bem como a realização de 

manutenção corretiva na estrutura da sala do conselho, especialmente para sanar problemas de 

infiltrações e mofo em parede, conforme detectado pelo gerente da GMC/SEMEC. 

    Essas recomendações visam fortalecer a atuação do CACS-FUNDEB/THE na fiscalização 

dos recursos provenientes do FUNDEB/FNDE, com base nos princípios constitucionais da 

legalidade, publicidade, transparência e eficiência.  

Reconhecendo os avanços conquistados em 2024, o colegiado reforça a importância de 

consolidar as boas práticas e superar os desafios ainda persistentes, mediante uma atuação mais 

otimizada, colaborativa e integrada entre SEMEC e CACS-FUNDEB/THE. 

 

 

9. LEGISLAÇÃO VIGENTE (2020 a 2025) 

 

Entre 2020 e 2025, algumas leis e decretos relevantes foram implementados, impactando 

diretamente a estrutura e o funcionamento da educação pública municipal de Teresina e a gestão 

dos recursos do FUNDEB. Abaixo os principais marcos legais que estão regulamentando o 

FUNDEB e consolidaram o papel do CACS-FUNDEB/THE como órgão fiscalizador, garantindo 

transparência e eficiência na aplicação dos recursos educacionais.: 

• Lei Federal nº 14.113/2020: Regulamenta o FUNDEB, garantindo a distribuição e 

aplicação dos recursos para a educação básica pública. 

• Lei Municipal nº 5.574/2021: Estabeleceu o desmembramento do CACS do CME, 

tornando-O Conselho independente. 

• Lei Municipal nº 5.973/2023: Alterou o mandato do presidente para 2 anos, podendo ser 

prorrogado por igual período. 

• Decretos nº 23.396/2022, nº 23.869/2023, nº 26.660/2024 e nº 27.766/2025: 

Regulamentam a composição e o mandato vigente dos membros do CACS-

FUNDEB/THE. 

• Decreto nº 24.813/2023: Aprovou o Regimento Interno do CACS-FUNDEB/THE. 
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O exercício de 2024 foi marcado por importantes desafios, mas também por avanços 

institucionais que merecem reconhecimento. O CACS-FUNDEB/THE reafirma seu 

compromisso com a transparência, a fiscalização responsável e o controle social da aplicação dos 

recursos públicos, tendo em vista a melhoria contínua da qualidade da educação básica 

municipal. 

As recomendações apresentadas neste relatório têm por finalidade contribuir com a 

otimização dos processos internos, o fortalecimento da articulação institucional com a SEMEC e 

a ampliação da participação ativa dos conselheiros e da sociedade. 

A efetiva cooperação entre o Poder Executivo e este Conselho será determinante para o 

aprimoramento da gestão educacional. Espera-se que os avanços conquistados em 2024 sirvam 

de referência para os próximos exercícios, garantindo a continuidade das ações exitosas e a 

superação dos entraves identificados. 

Assim, o CACS-FUNDEB/THE reitera a necessidade de que a SEMEC disponibilize, de 

forma tempestiva, documentos obrigatórios como folhas de pagamento em formato PDF e Excel, 

com separação de fontes de recursos, vínculos funcionais, detalhamento de proventos, descontos, 

afastamentos e demais elementos indispensáveis à análise técnica das despesas. 

Por fim, o Colegiado reforça sua disposição em colaborar com a SEMEC, dentro de uma 

lógica de parceria institucional qualificada, baseada no respeito mútuo, na legalidade e no 

compromisso com a educação pública de qualidade. 

 

 

É o relatório. 

 

Teresina, 25 de março de 2025 

 

 



  

 

 

Rua Areolino de Abreu, 1507, Sala 11 - Centro. 

Telefone: (0xx86) 3216- 2641 

CEP: 64.000-180 - Teresina – Piauí 

E-Mail: cfundeb@hotmail.com 
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CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO  

 

 
 

 
 
 
 
 

 
 Endereço: Rua Areolino de Abreu, 1507, Sala 11 - Centro. 

 Telefone: (0xx86) 3216- 2641 CEP: 64.000-180 - Teresina – Piauí 

 E-Mail: cfundeb@hotmail.com 

 CALENDÁRIO DE REUNIÕES ORDINÁRIAS 

                         DO   CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

        Obs. As Reuniões Extraordinárias serão marcadas, quando houver necessidade. 

ORDINÁRIAS EXTRA MÊS DIA HORÁRIO 

1ª  Janeiro 30 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

2ª  Fevereiro 27 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

- 1ª Março 05 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

3ª  Março 26 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

4ª  Abril 30 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

- 2ª Maio 14 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

5ª  Maio 28 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

- 3ª Junho 11 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

6ª  Junho 25 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

- 4ª Julho 02 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

7ª  Agosto 06 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

 5ª Agosto 13 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

8ª  Agosto 27 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

 6ª Agosto 20 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

 7ª Setembro 10 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

9ª  Setembro 24 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

 8ª Outubro 08 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

10ª  Outubro 29 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

11ª  Novembro 26 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 

12ª  Dezembro 17 ( 3ª Feira ) 08h às 11h 
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CALENDÁRIO DE REUNIÕES ORDINÁRIAS 

DO CACS-FUNDEB/THE – 2025 
 

 

ORDINÁRIAS MÊS DIA HORÁRIO 

1ª Fevereiro  18 (3ª Feira) 08h às 11h 

2ª Fevereiro 25 (3ª Feira) 08h às 11h 

3ª Março 25 (3ª Feira) 08h às 11h 

4ª Abril 29 (3ª Feira) 08h às 11h 

5ª Maio 27 (3ª Feira) 08h às 11h 

6ª Junho 24 (3ª Feira) 08h às 11h 

7ª Julho 29 (3ª Feira) 08h às 11h 

8ª Agosto 26 (3ª Feira) 08h às 11h 

9ª Setembro 30 (3ª Feira) 08h às 11h 

10ª Outubro 21 (3ª Feira) 08h às 11h 

11ª Novembro 25 (3ª Feira) 08h às 11h 

12ª Dezembro 16 (3ª Feira) 08h às 11h 

Obs. As Reuniões Extraordinárias serão marcadas, quando houver necessidade. 
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1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Auditório José Reis Pereira – Rua Areolino de Abreu, Nº1507, Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 30/01/2024  

HORÁRIO: 8h às 11h  

PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de atas das Reuniões Ordinárias de: 31 de outubro, 05 e 19 de dezembro de 2023, 

respectivamente; (8h05min às 8h25min) 

3.  Presença de da SEMEC, Professora Regina Amorim (Coordenadora das Escolas de Tempo Integral do 

Município) para apresentar informações sobre Escolas Municipais de Tempo Integral, quais sejam: - 

Número de alunos atendidos nas unidades de ensino de tempo integral da Rede Municipal de Ensino; - 

Lista das unidades de ensino de tempo integral da Rede Municipal de Ensino; - Lista dos profissionais 

efetivos e terceirizados lotados nas unidades de ensino de tempo integral da Rede Municipal de Ensino; 

- Estrutura das unidades de ensino de tempo integral da Rede Municipal de Ensino; (8h25min às 10h) 

4.  Valor aluno/ano FUNDEB para 2024 (Portaria Interministerial nº 6 de 28.12.2023); (10h às 10h05min) 

5.  Plano de Trabalho do CACS-FUNDEB/THE/2023 e 2024 (Avaliação e Proposta, respectivamente); 

(10h05min às 10h30min) 

6.  Proposta de Curso de Capacitação para o colegiado, ministrado pelas conselheiras Magna Jovita Gomes 

de Sales e Silva e Rosana Evangelista da Cruz (Ata da Sexta Reunião Ordinária, de 27/06/2023); 

(10h30min às 10h40min) 

7.  Socialização da tomada de providências para preenchimento de vacâncias no mandato 2023/2026 deste 

Colegiado; (10h40min às 10h50min) 

8. Outros: _____________________________________________________________________. 

 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de janeiro/2024:Patrícia Maria de Carvalho (18/01); Antonia Iran Torres 

(22/01); 

• Pasta de Reuniões, personalizada, contendo: caneta, lápis com borracha e documentos diversos para 

coletânea 2024; 

• 2ª Reunião Ordinária de 2024 (27/02/2024) com a participação de: 

- Profa. Dra. Rosana Maria Gemaque Rolim, da UFPA (Ex-Presidente do Conselho do FUNDEB de 

Belém- Pará) e   

- Leila Barroso (Gerente da GA/SEMEC, para apresentar informações acerca de pagamentos constantes 

nas folhas de pagamento de novembro e dezembro de 2023: lista personalizada das servidoras que 

receberam salário maternidade e Lista personalizada de servidores que se encontram de licença saúde 

• Sala do FUNDEB com novo número de telefone fixo 3198-3551 (aguardando funcionamento); 

• Capacitação nova Lei de licitações nº14.133/2020; 

• Capacitação online: Gestão dos recursos da Educação básica pública e o Novo FUNDEB, para todos os 

conselheiros (muito importante se inscreverem); https://www.escolavirtual.gov.br/curso/691 

• Socialização de reportagens: “Fundeb 2024: uma leitura dos resultados da complementação do VAAR”; 

“Valorização de profissionais da educação é eixo da Conae”; “FPM abre 2024 com crescimento de quase 

10%, novos coeficientes e regra para mitigar perdas”; “Publicadas estimativas de receitas do Fundeb para 

2024”. 
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➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 001/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/01/2024 – Convite secretário/SEMEC e/ou 

representantes, p/participarem da 1ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE/2024, dia 30/01/2024, 

das 08h às 11h; 

• Ofício nº 002/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC reservar o 

espaço do Auditório José Reis Pereira (SEMEC), p/realização das as reuniões ordinárias e extraordinárias 

deste Conselho, durante o exercício de 2024; 

• Ofício nº 003/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC frequência de 

pessoal, referente ao mês de dezembro; 

• Ofício nº 004/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC  material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 005/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC 1 caixa de água 

mineral para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 006/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC, a relação 

nominal das escolas da Rede Municipal de Teresina beneficiadas em 2023/2024, com recursos do 

FUNDEB e FNDE/MEC (Ações do PAR, PAC, Salário Educação), bem como planilhas, descritivos e 

especificações das respectivas obras e aquisições; 

•  Ofício nº 007/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC, documentos 

de aplicação dos recursos provenientes do FNDE, no exercício de 2023, em cumprimento à Lei Federal nº 

14.113, de 25/12/2020; 

• Ofício nº 008/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC, a participação 

ativa deste Conselho na elaboração e execução do Fluxo Financeiro de Teresina referente à Educação 

Pública Municipal para o ano de 2024/2025 (PPA, LDO e LOA); 

• Ofício nº 009/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao Coordenador do 

Educacenso/GI/SEMEC, a prestação contínua de informações Educacenso 2023 e 2024; 

• Ofício nº 010/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/01/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC, providenciar, 

em caráter de urgência, ponto de rede de internet; 

• Ofício nº 011/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 18/01/2024 – Solicitando a coordenação geral do 

SINDSERM medidas para resolutividade das vacâncias de seus representantes; 

• Ofício circular nº 012/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 23/01/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 1ª Reunião Ordinária de 2024, dia 30/01/2024 de 08h às 11h. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Ofício nº 103/CME/THE/2023; de 20/12/2023- Informando nome do novo representante do CME no 

CACS-FUNDEB/THE; 

• Ofício Circ. Nº51/2023-GT-SEMA- Informações sobre a aplicação da Nova Lei de Licitações e 

Contratos, na PMT, em 2024;  

• Convite para solenidade de posse da nova diretora (2024/2027) da UNCME, dia 26/01/2024 às 11h. 
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2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Auditório José Reis Pereira – Rua Areolino de Abreu, Nº1507, Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 27/02/2024  

HORÁRIO: 8h às 11h  

PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura de atas das Reuniões Ordinárias de: 31 de outubro, 05 e 19 de dezembro de 2023; 30 de 

janeiro de 2024, respectivamente; (8h05min às 8h30min) 

3. Presença da Profa. Dra. Rosana Maria Gemaque Rolim, da UFPA (Ex-Presidente do Conselho do 

FUNDEB de Belém- Pará), para socialização de experiências; (8h30min às 10h) 

4. Presença da Gerente da GA/SEMEC Leila Barroso, para apresentar informações acerca de 

pagamentos constantes nas folhas de pagamento de novembro e dezembro de 2023 e listas 

personalizadas, a saber: 10h às 10h30min) 

- Lista das servidoras que recebem salário maternidade; 

- Lista dos servidores que se encontram de licença saúde. 

5. Aprovação do Plano de Trabalho do CACS-FUNDEB/THE/2024. (10h30min às 10h50min) 

6. Outros: _____________________________________________________________________. 

 

 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de fevereiro/2024:Adriana Menezes do Nascimento (16/02);  

• 3ª Reunião Ordinária de 2024 (26/03/2024); 

• Socialização de reportagens: “Conselheiros do CACS/FUNDEB/THE realizam 1ª Reunião Ordinária de 

2024”; “O Senado oferece diversos cursos gratuitamente. Cadastre-se na plataforma Saberes e confira os 

cursos disponíveis: http://saberes.senado.leg.br”; “Secretaria Municipal de Educação SEMEC lança edital do 

concurso para o preenchimento de 997 vagas”; “Leis 14.817, 14.818 e 14.819, todas de 2024, que unificam a 

categoria dos trabalhadores em educação, trazem novas regulamentações e perspectivas”; “Gaepe-Brasil 

debate as novas regras do Fundeb para 2024”. 

 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 013/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 26/01/2024 – Convite secretário/SEMEC e/ou 

representantes, p/participarem da 2ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE/2024, dia 

27/02/2024, das 08h às 11h; 

• Ofício nº 014/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/02/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de janeiro; 

• Ofício nº 015/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 16/02/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material 

de expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 016/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 16/02/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC 1 caixa 

de água mineral para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício circular nº 017/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 20/02/2024 – Convocando conselheiros 

titulares e suplentes para 1ª Reunião Ordinária de 2024, dia 27/02/2024 de 08h às 11h. 
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➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 5/2024 – CACS/FUNDEB, de 02/02/24 – Em atenção ao Memo-circular SEMEC nº 

002/2024, informando que o colegiado do CACS-FUNDEB/THE, tem interesse e solicita a 

inclusão dos 28 conselheiros no calendário dos cursos de Capacitação atinentes à NLLC (Lei 

Federal nº 14.133/2021); 

• Despacho 122/2024 – RH-GA-SEMEC, de 22/02/24 – Informando que a suspenção do repasse de 

Vale-transporte dos conselheiros do FUNDEB relacionados no despacho 9009877, terá efeitos no 

mês de março/2024; 

• Despacho 162/2024 - DTRANSP-SEMEC, de 08/02/24, em resposta ao relatório, que trata de 

vistoria em transporte escolar (PNATE) e Caminho da Escola; 

• Despacho 165/2024 - DTRASP-SEMEC, de 22/02/24- Encaminhando relatório de funcionalidade 

dos ônibus do programa ‘Caminho da Escola” no exercício de 2023; 

• Despacho 128/2024 - RH-GA-SEMEC- SE-EXE-GESTAO-SEMEC, de 22/02/24- Em resposta ao 

despacho no 279 (id 8972562) estamos encaminhando Relatório Nominal (id 8962894) solicitado 

no Oficio nº. 013/2024/CACS - FUNDEB/THE; 
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1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Auditório José Reis Pereira – Rua Areolino de Abreu, Nº1507, Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 05/03/2024  

HORÁRIO: 8h às 11h  

PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Presença da Gerente da GA/SEMEC, Leila Barroso, para apresentar informações acerca de 

pagamentos constantes nas folhas de pagamento de novembro e dezembro de 2023 e listas 

personalizadas, a saber: (8h05min às 9h) 

 - Lista das servidoras que recebem salário maternidade;  

 - Lista dos servidores que se encontram de licença saúde.  

3.  Apreciação de balancete do FUNDEB, referente ao mês de NOVEMBRO de 2023, 

relatório/parecer mensal para aprovação e assinatura. (9h às 10h50min) 

 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de março/2024: Marinalva da Costa Pereira de Sena (10/03); Joseane de 

Oliveira Moura (19/03); Maria José Ferreira de Sousa Carvalho (19/03); Bárbara Anny Ribeiro 

Moreira (22/03); Amanda Karyne Silva Nunes (23/03); Roosevelt Tarcísio Damasceno (29/03).  

• 3ª Reunião Ordinária de 2024 (26/03/2024); 

• Socialização de reportagens: “CACS-FUNDEB/THE realiza 2ª Reunião Ordinária de 2024” 

“Sanções por atraso no envio das contas de janeiro/2024 estão suspensas até 27 de março”; 

Instrução Normativa nº 05/2023, de 18 de dezembro de 2023; “Novo prazo da prestação de contas 

de janeiro  prorrogado para 27/03”. 
 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  
 

• Ofício nº 018/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/03/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de fevereiro; 

• Ofício circular nº 019/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 27/02/2024 – Convocando conselheiros 

titulares e suplentes para 1ª Reunião Extraordinária de 2024, dia 05/03/2024 de 08h às 11h; 

• Ofício nº 020/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/03/2024 –Informando afastamento de servidor 

para gozo de trinta dias de férias; 

• Ofícios nº 021, 022,023 e 024/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 05/03/2024 –Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta 

do FUNDEB, em novembro/2023. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Ofício-Circular Nº 4/2024 - ALC-CGM Teresina de, 15/02/24 –Instrução normativa TCE/PI n° 

05, de 18 de dezembro de 2023, informando que o prazo de envio dos documentos referentes 

ao mês de janeiro/2024 encerra-se em 29/02/2024; 
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• Despacho 3303/2024 - GAB-SEMEC de, 27/02/24 – Convite para reunião no dia 04 de março de 

2024 (segunda-feira) às 9h no Auditório da SEMEC para elaboração do Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - PLDO 2025; 

• Memorando-Circular SEMEC Nº 004/2024 de, 22 de fevereiro de 2024-Solicitando instrução 

normativa tce/pi n° 05, de 18 de dezembro de 2023; a portaria TCE/PI Nº 908/2023, 

correspondências, anexas, da SEMF e SEMEC, referentes a prestações de contas; 

• Despacho 7/2024 - CACS-FUNDEB de, 01/03/24 – Solicitação de material permanente para 

atender necessidades do CACS-FUNDEB. 
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3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões do CME/THE – Rua Areolino de Abreu, nº1507, Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 25/03/2024  

HORÁRIO: 8h às 11h  

PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura de atas das Reuniões Ordinárias de: 31 de outubro, 05 e 19 de dezembro de 2023, 

respectivamente; (8h05min às 9h) 

3. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referente aos meses de DEZEMBRO de 2023 e JANEIRO de 

2024, relatório/parecer mensal e anual para aprovação e assinatura; (9h às 9h50min) 

4. Aprovação do Plano de Trabalho do CACS-FUNDEB/THE/2024. (9h50min às 10h50min) 

5. Outros: _____________________________________________________________________. 

 

 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

 

• Aniversariantes do mês de março/2024: Marinalva da Costa Pereira de Sena (10/03); Joseane de 

Oliveira Moura (19/03); Maria José Ferreira de Sousa Carvalho (19/03); Bárbara Anny Ribeiro 

Moreira (22/03); Amanda Karyne Silva Nunes (23/03); Roosevelt Tarcísio Damasceno (29/03).  

• 4ª Reunião Ordinária de 2024 (30/04/2024); 

• Socialização de reportagens: CACS-FUNDEB/THE promove 1ª reunião extraordinária de 2024”; 

“Sanções por atraso no envio das contas de janeiro/2024 estão suspensas até 27 de março”; 

“Publicada nova portaria que altera valores do Fundeb para 2024”; “Portaria Interministerial nº 

1, de 23 de fevereiro de 2024”; “Receita do Fundeb 2024”;  
 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 025/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 06/03/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material 

de expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 026/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/03/2024 – Solicitando ao Secretário SEMEC 

documentos diversos (atualizados) em formato EXCEL, para serem encaminhados mensalmente, 

a este Conselho, conforme deliberado na última Reunião Extraordinária; 

• Ofício nº 027/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/03/2024 – Solicitando ao Secretário SEMEC, 

encaminhar a este CACS-FUNDEB/THE informações sobre a Educação de Jovens e Adultos; 

• Ofício Circular nº 028/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 19/03/2024 – Convocando conselheiros 

titulares e suplentes para 3ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 26/03/2024 de 

08h às 11h; 

• Ofícios nº 029, 030,031 e 032/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 25/03/2024 –Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, em dezembro/2023 e janeiro/2024. 
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➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Ofício Nº 002/2024 – CAE/THE/2024 de, 07/03/24 – Solicitando reserva do Auditório da 

SEMEC para reunião dia 12/03/24; 

• Ofício Nº 007/2024 – CME/THE/2024 de, 07/03/24 – Solicitando reserva do Auditório da 

SEMEC para reunião previamente agendada doa 21/03/24 de acordo com calendário em anexo; 

•  Memorando-Circular SEMEC/GAB Nº 005/2024 de, 11/-3/24 -Comunicado sobre 

agendamento do auditório da SEMEC (antiga sede). localizado na Rua Areolino de 

Abreu, nº 1507, Centro, Teresina-PI, ficará sob a responsabilidade do CACS-FUNDEB; 

• Despacho nº 961/2024 - GA-SEMEC de, 20/03/24 - Solicitando a DRH, 

providenciar documentação solicitada; 

• Ofício nº 025/CME/THE de 21/03/24 – Solicitando a GMC/SEMEC, retirada de divisória 

existente na sala do Conselho Municipal em caráter de urgência. 
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4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos – (Rua Areolino de Abreu, nº1507, Centro, Teresina – Piauí)  

  DATA: 30/04/2024  

HORÁRIO: 8h às 11h  

 

PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Presença da Contadoria Geral/PMT, Senhora Agnys Melissa Lima Rocha, para prestar 

informações sobre a operacionalização da prestação de Contas do FUNDEB para Teresina, 

referente ao exercício de 2023/2024, a saber: (8h05min às 9h35min) 

                 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO e 

                 - Quadro Demonstrativo das Receitas e Despesas com o FUNDEB - SIOPE/FNDE.  

 3. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referente ao mês de FEVEREIRO de 2024, 

relatório/parecer mensal e anual para aprovação e assinatura; (9h35min às 10h35min) 

4.  Proposta: 2ª Reunião Extraordinária: 14/05/2024: (10h35min às 10h50min) 

✓ Pauta: 

     - Leitura e aprovação de Atas pendentes; 

     - Conclusão de avaliação do Plano de Trabalho/2023 e 

     -  Aprovação do Plano de Trabalho/2024.  

  5.  Outros: _____________________________________________________________________. 

 

 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de abril/2024: Eumar Páscoa Cortez de Souza (06/04); Maria de 

Oliveira Sousa Portelada (15/04);  

• 5ª Reunião Ordinária de 2024 (28/05/2024); 

• Socialização de reportagens: “Lei Complementar Nº 6.081 – 5 de abril de 2024 – Reajuste de 

vencimento de professores”; “CACS-FUNDEB/THE realiza 3ª Reunião Ordinária de 2024”; 

“Professores cobram cumprimento do piso do magistério pelos municípios”; “Sessão temática discute 

Plano Nacional de ducação:https://www12.senado.leg.br/noticias/videos/2024/04/sessao-tematica-

discute-plano-nacional-de-educacao”; “Transferências ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica FUNDEB):https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/transferencias-

ao-fundo-de-manutencao-e-desenvolvimento-da-educacao-basica-fundeb/2024/114”; “Ponderações 

do Fundeb 2024 são discutidas no Gaepe-Brasil:https://gaepebrasil.com.br/ponderacoes-do-fundeb-

2024-sao-discutidas-no-gaepe-brasil/”. 

 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 033/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/04/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de março; 

• Ofício nº 034/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/04/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC 

material de expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 
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• Ofício nº 035/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 16/04/2024 – Convidando a contadora Geral PMT 

para participar da 4ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE/2023, que será realizada no dia 

30 de abril de 2024, das 08h às 11h, na Sala de Reunião do CME/THE; 

• Ofício nº 036/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 16/04/2024 – Solicitação de datashow em Sala de 

Reunião do CME/THE; 

• Ofício Circular nº 037/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 23/04/2024 – Convocando conselheiros 

titulares e suplentes para 4ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 30/04/2024 

de 08h às 11h; 

• Ofício nº 038/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 23/04/2024 – Solicitando a secretaria executiva da 

SEMEC, encadernação de livro Ata do CACS-FUNDEB/THE do ano de 2023; 

• Ofícios nº 039, 040,041 e 042/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 30/04/2024 –Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, fevereiro/2024. 

 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

 

• PORTARIA Nº 090/2024/GAB/SEMEC, Teresina, de 05/04/2024 – Fica vedada a realização 

de atividades de cunho político-partidário nos prédios das Unidades de Ensino (Escolas e 

CMEIs) e Unidades Administrativas da Secretaria Municipal de Educação; 

• Ofício Nº 486/2024/GAB/SEMEC, Teresina, de 10/04/2024-Resposta ao ofício nº 

027/2024/CACS-FUNDEB/THE, Ref. ao processo nº 00044.005587/2024-57, acerca da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), conforme Despacho 8/2024; 

• “Lei Complementar Nº 6.081 – 5 de abril de 2024 – Referente a reajuste de vencimento de 

professores; 

• Despacho 1062/2024 - SE-EXE-GESTAO-SEMEC, de 25/04/2024- Para a GMC/SEMEC 

verificar a solicitação do CACS FUNDEB/THE de acordo Ofício nº 036/2024/CACS-

FUNDEB/THE, de 16/04/2024.  
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2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 
 

  LOCAL: Sala de Reuniões do CME/THE – Rua Areolino de Abreu, nº1507, Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 14/05/2024  

HORÁRIO: 8h às 11h  

PAUTA DO DIA  
 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura de atas das Reuniões Ordinárias de 30 de janeiro e 27 de fevereiro; Extraordinária de 05 de 

março; Ordinárias de 25 de março e 30 de abril de 2024, respectivamente; 8h05min às 9h40min) 

3. Conclusão da avaliação do Plano de Trabalho do CACS-FUNDEB/THE/2023; (9h40min às 10h) 

4. Aprovação do Plano de Trabalho do CACS-FUNDEB/THE/2024. (10h às 10h20min) 

5. Comemoração do “Dia das Mães”. (10h20min às 10h50min) 
 

 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

•  Aniversariantes do mês de maio/2024: Francisco das Chagas Alves Rodrigues (08/05);  

•  5ª Reunião Ordinária de 2024 (28/05/2024); 

• Informativos: Regras complementação VAAF, VAAT e VAAR  da União ao FUNDEB e “Quais são os 

profissionais que podem ser pagos com os 70% do novo FUNDEB?”; 

• Socialização de reportagens: “Prestação de contas é tema da 4ª Reunião Ordinária de 2024 do CACS-

FUNDEB/THE”; “Minuto Municipalista | Semana de 29 de abril a 3 de maio” 

https://youtu.be/9UiMqTpdBqk?si=16_375AgGQ7N_iEN; Audiência Pública da Comissão de Educação 

da Câmara dos Deputados, com o Tema: “Mudanças na Lei de Diretrizes e Bases – Educação”,09/05/2024 

https://www.youtube.com/watch?v=xbFR9-BEG8k.  
 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº043/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/05/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC frequência de 

pessoal, referente ao mês de abril; 

• Ofício nº 044/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/05/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício Círc. Nº 045/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 07/05/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 2ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 14/05/2024 de 08h às 11h. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 899/2024 - ALMX-SEMEC, de 30/04/2024- Entrega realizada em 29/04/2024 referente a 

solicitação do CACS FUNDEB/THE de acordo Ofício nº 036/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 

16/04/2024. 
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5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª 

Andar, Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 28/05/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

  PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura de ata da Reunião Extraordinária, de 14 de maio de 2024; (8h05min às 8h15min) 

3.  Presença do Senhor Alassan da Silva, Chefe da DMEI/SEMEC, para apresentar 

informações/detalhes das Folhas de pagamento mensais, dos profissionais da educação 

efetivos, beneficiados com recursos provenientes do FUNDEB, em formato EXCEL; 

(8h15min às 09h30min) 

4.  Apreciação de balancete do FUNDEB, referente ao mês de MARÇO de 2024, relatório/parecer 

mensal e anual para aprovação e assinatura; (09h30min às 10h30min) 

5.  Proposta de data para 3ª Reunião Extraordinária: 11 de junho de 2024. (10h30min às 

10h45min) 

✓ Pauta: 

- Informativos CNM sobre Regras da Complementação da União –“VAAF,VAAT e VAAR” 

ao FUNDEB-Teresina e quais profissionais podem ser pagos com os 70% do novo FUNDEB. 

(Ilhiane Rossy de Aquino Carvalho); 

- Informativos sobre Educacenso: Final de 2023 e Dinâmica de 2024 (Carlos Augusto Ferreira 

de Sousa), 

6. Outros:______________________________________________________________________. 

 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de maio/2024: Francisco das Chagas Alves Rodrigues (08/05);  

• 6ª Reunião Ordinária de 2024 (25/06/2024); 

• Presença Hudson Jonas e Diego da Divisão do Transporte/SEMEC, na 6º Reunião Ordinária do 

CACS-FUNDEB/THE; 

• Socialização da programação do XII Encontro Estadual da UNCME-PI dia 23/05/2024; 

• Socialização de reportagens: “CACS-FUNDEB/THE realiza 2ª reunião extraordinária de 2024”; 

“Nova estimativa de receitas do Fundeb para 2024 é publicada; confira os valores”   

https://www.cnm.org.br/comunicacao/noticias/nova-estimativa-de-receitas-do-fundeb-para-

2024-e-publicada-confira-os-valores;  “Publicada nova portaria que altera valores do Fundeb 

para 2024”   https://undime.org.br/noticia/15-05-2024-14-32-publicada-nova-portaria-que-altera-

valores-do-fundeb-para-2024; “Publicado cronograma do Censo Escolar 2024” 

https://www.cnm.org.br/comunicacao/noticias/nova-estimativa-de-receitas-do-fundeb-para-

2024-e-publicada-confira-os-valores. 
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➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº046/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 14/05/2024 – Convidado o Chefe da 

DME/SEMEC para 5ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 28/05/2024 de 

08h às 11h. 

• Ofício nº 047/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/05/2024 – Convidado o Chefe da Divisão do 

Transporte/SEMEC para 6ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 

26/06/2024 de 08h às 11h; 

• Ofício Círc. Nº 048/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 21/05/2024 – Convocando conselheiros 

titulares e suplentes para 5ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 

28/05/2024 de 08h às 11h. 

 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 899/2024 - ALMX-SEMEC, de 30/04/2024- Entrega realizada em 29/04/2024 

referente a solicitação do CACS FUNDEB/THE de acordo Ofício nº 036/2024/CACS-

FUNDEB/THE, de 16/04/2024. 

• Despacho 799/2024 - RH-GA-SEMEC, 13/05/24-Em resposta ao ofício 026/2024 do CACS-

FUNDEB/THE - Os documentos foram atualizados, conforme solicitação; 

• Convite para XII Encontro Estadual da UNCME-PI dia 23/05/2024. 
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3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 11/06/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

 

➢ PAUTA DO DIA  

 

1.  Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Presença do Secretário SEMEC e respectivos técnicos, para apresentar informações sobre 

FUNDEB/2024:  

   - Informativos CNM sobre Regras da Complementação da União –“VAAF,VAAT e VAAR” 

ao FUNDEB-Teresina e quais profissionais podem ser pagos com os 70% do novo FUNDEB. 

(Dr. Antônio José Rodrigues de Menezes e Professora Ilhiane Rossy de Aquino Carvalho); 

(8h05min às 9h15min) 

 - Informativos sobre Educacenso: Final de 2023 e Dinâmica de 2024 (Professor Carlos 

Augusto Ferreira de Sousa); (9h15min às 10h35min) 

3.  Leitura de ata da Reunião Ordinárias de 28 de maio de 2024. (10h35min às 10h45min) 

 

 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

 

•  Aniversariantes do mês de junho 2024: Rosana Evangelista Da Cruz (10/06); Francimar 

Rodrigues da Silva (12/06);  

•  6ª Reunião Ordinária de 2024 (25/06/2024); 

•  Socialização de reportagens: “CACS-FUNDEB/THE realiza 5ª reunião Ordinária de 2024”; 

“Reunião CACS-FUNDEB/THE com o Secretário /SEMEC dia 04/06/2024 

https://www.instagram.com/”; “Solenidade de abertura do VI Simpósio Nacional de Educação 

(SINED)https://www.youtube.com/live/vZ-Bm9f2XCs?si=KLwpX-GeovOVb5Y” . 

 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

 

• Ofício nº 053/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 28/05/2024 – Convidando o secretário de 

Educação/SEMEC, e representantes para participarem da 3ª Reunião Extraordinária do CACS-

FUNDEB/THE/2024, dia 11/06/2024; para apresentar informações sobre FUNDEB/2024; 

• Ofício nº 054/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 03/06/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de maio/2024; 

• Ofício nº 055/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 04/06/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC 

material de expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

 

135

https://www.instagram.com/
https://www.youtube.com/live/vZ-Bm9f2XCs?si=KLwpX-GeovOVb5Y


 

 
 

 

 

 
 

            

  

2 

 

 

 

• Ofício Circ. nº 056/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 04/06/2024 – Convocando conselheiros 

titulares e suplentes para 3ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 

11/06/2024 de 08h às 11h; 

 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  
 

• Convite evento de inauguração da primeira etapa do projeto ÁBACO (ABRINDO AS 

CONTAS), em parceria entre o MP-PI e o TCE-PI, dia 20/06/2024, no auditório do TCE-PI; 

• Decreto nº 26.379 de 20/05/2024- Dispõe sobre ponto facultativo no âmbito de administração 

Publica Municipal no dia 31/05/2024. 
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6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 25/06/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 
  PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de atas da Reunião Ordinária de 28 de maio e Extraordinária de 11 de junho de 2024, 

respectivamente; (8h05min às 8h25min) 
 

3. Presença do Secretário SEMEC, o Senhor Reinaldo Ximenes da Silva e respectivos técnicos (Senhores 

Hudson Jonas Silva dos Santos e Diego Emannoel Gomes Silva), para tratar do PNATE - Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar de Teresina, exercício 2023 e 2024 (documentação, 

prestação de contas, calendário e rotas para fins de inspeção in loco); (8h25min às 9h425min) 
 

4. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de ABRIL e MAIO de 2024, relatórios/ 

pareceres mensais para aprovação e assinatura; (9h25min às 10h25min) 
 

5. Formação de comissões para inspeção em: (10h25min às 10h35min) 

     - Transporte do Escolar  e 

     -  Escolas Municipais de Ensino em Tempo Integral e EJA; 
 

6. Socialização de Reunião com Secretário SEMEC (04/06/2024). (10h35min às 10h50min) 
 

7. Outros:__________________________________________________________________________. 

 
➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de junho 2024:  Rosana Evangelista da Cruz (10/06) e Francimar Rodrigues 

da Silva (12/06);  

• 7ª Reunião Ordinária de 2024 (30/07/2024); 

• Socialização de reportagens: “CACS-FUNDEB/THE realiza 3ª reunião Extraordinária de 2024”; 

“FNDE: Liberações- Consultas Gerais” 

https://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.LIBERACOES_01_PC?p_ano=2023&p_prog

rama=&p_uf=PI&p_municipio=120170; “FNDE-Consulta por Escola 

https://www.fnde.gov.br/pddeinfo/pddeinfo/escola/consultar?ano=2023&co_escola=22121870&cnpj=&

co_esfera_adm=&sg_uf=&co_municipio_fnde=&consultar=Consultar”; 

•  Convite para uma ação junto aos SUPERINTENDENTES da SEMEC (40 profissionais). Um diálogo 

sobre a construção do próximo Plano Municipal de Educação de Teresina (2025-2035). dia 17/06/2024, 

das 8 às 10h, (no CEFOR, sala 06; 

• Convite para X EPEDUC-X Encontro de Pesquisa em Educação, IX Congresso Internacional em 

Educação -20/06/2024, Cine Teatro - UFPI às 14h. 

 

  

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 057/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 17/06/2024 – Solicitando ao Gabinete/SEMEC limpeza 

dos 2(dois) condicionadores de ar Splite da sala do CACS-FUNDEB/THE;  

• Ofício Circ. nº 058/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 18/06/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 6ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 25/06/2024 de 08h às 

11h; 
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• Ofícios nº 059,060,061 e 062/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 25/06/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, abril e maio/2024. 

 
➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Ofício-Circular Nº 45/2024 - GAB-SEMPLAN Teresina, 18/06/2024 - Reuniões para elaboração do 

PLOA 2025; 

• Despacho 9742/2024 - GAB-SEMEC, Teresina, 19/06/2024 - Referente ao ofício Circ. Nº45/2024 -

Ao CACS-FUNDEB, para análise e os fins. 
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4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 02/07/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  
 

  PAUTA DO DIA  
 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de ABRIL e MAIO de 2024, 

relatórios/ pareceres mensais para aprovação e assinatura; (8h05min às 10h05min) 

3. Dúvidas e informações sobre RREO e Folhas de Pagamento (em Excel), para 

encaminhamentos. (10h05min às 10h45min) 
 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de julho 2024:  Francisca Regina Claudino Dourado (02/07) e Elisaldo Alves 

Pereira Júnior (13/07);  

• 7ª Reunião Ordinária de 2024 (06/08/2024); 

• Socialização de reportagens: “Secretário de Educação participa da 6ª reunião ordinária do 

CACS-FUNDEB/THE https://semec.pmt.pi.gov.br/2024/06/25/secretario-de-educacao-

participa-da-6a-reuniao-ordinaria-do-cacs-fundeb-the/”; “Novo Plano de Educação institui 

metas para a educação brasileira até 2034”; 
  

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 059/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 25/06/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de junho; 

• Ofício nº 060/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 25/06/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 6ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 25/06/2024 de 08h às 

11h; 

• Ofício nº 061/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 26/06/2024 – Encaminhando para  GAB/SEMEC 

minuta de Decreto dos conselheiros  para homologação e publicação; 

• Ofícios nº 062, 063, 064 e 065/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/07/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, abril e maio/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 1524/2024 - SE-EXE-GESTAO-SEMEC de, 26/06/2024- solicitando a GMC, 

 verificar e atender, dentro das possibilidades. 
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7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 06/08/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  
 

  PAUTA DO DIA  
 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura do Decreto nº 26.660, de 23 de julho de 2024 (Atualização do Colegiado do CACS-

FUNDEB/THE, Mandato 2023-2026); (8h05min às 8h20min) 

3.  Leitura de atas das Reuniões: Ordinária de 28 de maio, Extraordinária de 11 de junho, Ordinária de 

25 de junho e Extraordinária de 02 de julho de 2024, respectivamente; (8h20min às 9h15min) 

4. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de ABRIL, MAIO e JUNHO de 2024, 

relatórios/ pareceres mensais para aprovação e assinatura; (9h15min às 10h) 

5. Formação de comissões para inspeção in loco em Transporte do Escolar  e   Escolas Municipais de 

Ensino em Tempo Integral e EJA; (10h às 10h45min) 

1. Outros:_________________________________________________________________________. 

 
 

 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de agosto 2024:  Carlos Alberto Ferreira Rodrigues (08/08);  

• 8ª Reunião Ordinária de 2024 (27/08/2024); 

• Socialização de reportagens: “CACS-FUNDEB/THE realiza 4ª reunião Extraordinária de 2024”; 

“FNDE Dialoga retorna com enfoque no CACS-Fundeb” https://www.gov.br/fnde/pt-

br/assuntos/noticias/fnde-dialoga-retorna-com-enfoque-no-cacs-fundeb; 
 

 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 062/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/07/2024 – Solicitando a SEMEC envio dos 

documentos comprobatórios para comprovação da regularização e assim poder emitir pareceres 

das prestações de contas; 

• Ofício nº 063/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/07/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de junho/2024; 

• Ofício nº 064/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 15/07/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material 

de expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 065/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 30/07/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 7ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 06/07/2024 de 08h às 11h; 

• Ofício nº 066/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/08/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de julho/2024; 

• Ofícios nº 067,068,069 e 070/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 06/08/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, abril, maio e junho/2024. 
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➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

 

• Despacho nº 11098/2024 - GAB-SEMEC, Teresina, 17/07/24 - Para verificar a possibilidade de 

encadernação do Livro de Atas do CACS-FUNDEB; 

• Despacho nº 11276/2024 - GAB-SEMEC, Teresina de 22/07/24 - Respondendo ao Despacho 

10/2024 - CACS-FUNDEB de 06/07/24- Referente a afastamento deste colegiado  da  conselheira 

Vânia Lúcia da Silva Araújo Reis, para concorrer ao cargo eletivo de vereador, nas eleições 

municipais de 2024,   

• Despacho nº11777/2024 - GAB-SEMEC, Teresina, 01/08/24 - Encaminhamos em anexo convite do 

Fórum Municipal de Educação - FME para conhecimento e participação. 
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5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 13/08/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  
 

  PAUTA DO DIA  
 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.   Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de ABRIL, MAIO e JUNHO de 2024, 

relatórios/ pareceres mensais para aprovação e assinatura; (8h15min às 10h45min). 
 
 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de agosto 2024:  Carlos Alberto Ferreira Rodrigues (08/08); Francisco 

Felipe da Silva (28/08); 

• 8ª Reunião Ordinária de 2024 (27/08/2024); 

• SAM 2024 - RODA DE CONVERSA: PME THE, no dia 15/08/2024, das 8h às 12h, no CEFOR; 

• Socialização de reportagens: “Conselheiros participam da 7ª reunião ordinária do 

CASC/FUNDEB-THE”; “Prazo até 31 de agosto para habilitação ao VAAT e ao VAAR para o 

Fundeb 2025 https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/prazo-ate-31-de-agosto-para-habilitacao-ao-

vaat-e-ao-vaar-para-o-fundeb-2025”.    

 
 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 067/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/07/2024 – Reiterando Solicitação a SEMEC de 

envio dos documentos comprobatórios para comprovação da regularização e assim poder emitir 

pareceres das prestações de contas; 

• Ofício nº 068/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 30/07/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 7ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 06/07/2024 de 08h às 11h; 

• Ofícios nº 069, 070, 071 e 072/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 13/08/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, abril, maio e junho/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Ofício Nº. 031/2024/FME/THE, de 01/08/24, Convidando para participar da “RODA DE 

CONVERSA: O Plano Municipal de Educação de Teresina (PME THE) em debate: onde 

avançamos? 

• Ofício Nº. 032/2024/FME/THE, 01/08/2024, convidando para ações da SAM 2024 no Piauí, no dia  

15/08/2024, no Auditório do Centro de formação Professor Odilon Nunes, das 8h às 12h, evento 

intitulado: “RODA DE CONVERSA: O Plano Municipal de Educação de Teresina (PME THE) em 

debate: onde avançamos? 
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6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 20/08/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.   Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de ABRIL, MAIO e JUNHO de 2024, 

relatórios/ pareceres mensais para aprovação e assinatura; (8h05min às 10h40min) 

3.  Apreciação do Relatório SIOPE 3º Bimestre/2024. (10h40min às 10h50min); 

 
 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de agosto 2024:  Carlos Alberto Ferreira Rodrigues (08/08); Francisco 

Felipe da Silva (28/08); 

• 8ª Reunião Ordinária de 2024 (27/08/2024); 

• Socialização de reportagens: "Educação de Jovens e Adultos: recenseamento e chamada pública"  

https://www.youtube.com/watch?v=_vgqnm5uABs&pp=ygUPZnVuZGViIHRoZSAyMDI0;”. 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 069/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 13/08/2024 –Solicitando à SEMEC detalhamento nas 

folhas de pagamento; 

• Ofício circular nº 070/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 14/08/2024 – 6ª Reunião extraordinária do 

CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 20/08/2024, das 08h às 11h; 

• Ofícios nº 071, 072, 073, 074/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 14/08/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, abril, maio e junho/2024; 

• Ofício n° 075/2024/CASC-FUNDEB/THE, de 20/08/2024- Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo, para atender á necessidade ora existente deste conselho. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Autorização Nº 10370962 - SE-SEMEC/GAB-SEMEC, de 13/08/2024, autorizando ajustes 70% e 

30% em folhas de pagamentos; 

• Relação dos Servidores efetivos retirados do FUNDEB, de 13/08/2024; 

• Errata - GAB-SEMEC ref. à autorização Nº 10370962 - SE-SEMEC/GAB-SEMEC, de 14/08/2024, 

acrescentando mês junho/2024 no ajuste folhas de pagamentos; 

• Relatório SIOPE  3º Bimestre/2024, de 14/08/2024. 
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https://www.youtube.com/watch?v=_vgqnm5uABs&pp=ygUPZnVuZGViIHRoZSAyMDI0


 

 

 

 
 

            

  

 

 

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 27/08/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

 

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de atas das Reuniões: Ordinária de 06 de agosto, Extraordinárias de 13 e 20 de agosto de 

2024, respectivamente; (8h05min às 8h45min) 

3. Formação de comissões para inspeção in loco em Transporte do Escolar e   Escolas Municipais de 

Ensino em Tempo Integral e EJA; (8h45min às 9h45min); 

4. Apreciação do Relatório SIOPE  3º Bimestre/2024. (9h45min às 10h45min); (não foi deliberado 

esse ponto) 

5. Outros:__________________________________________________________________________. 

 
 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de agosto 2024:  Carlos Alberto Ferreira Rodrigues (08/08); Francisco 

Felipe da Silva (28/08); 

• 9ª Reunião Ordinária de 2024 (24/09/2024); 

• Socialização de reportagens: "Educação de Jovens e Adultos: recenseamento e chamada pública"  

https://www.youtube.com/watch?v=_vgqnm5uABs&pp=ygUPZnVuZGViIHRoZSAyMDI0;”. 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 076/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 20/08/2024 – Aconselhando à SEMEC que o pagamento 

com despesas com terceirização não seja pagos com recursos provenientes do FUNDEB; 

• Ofício nº 077/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 20/08/2024 – Convidando o secretário/SEMEC e ou 

representantes para participar da 9ª Reunião Ordinário do CACS-FUNDE/THE em 24 /09/2024; 

• Ofício circular nº 078/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 20/08/2024 – 8ª Reunião Ordinária do CACS-

FUNDEB/THE de 2024, dia 27/08/2024, das 08h às 11h. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 12571/2024 - GAB-SEMEC de, 19/08/2024- Para à AJU-SEMEC, para análise e os fins; 

• Ofício SEMEC Nº 1216/2024 de 20/08/2024 - Solicitação de providências URGENTES por 

determinação do TCE-PI. Ref. ao Processo nº 00044.014254/2024-12. que trata da inadimplência pelo 

não envio das prestações de contas referente ao período de Janeiro a Maio, relativo ao exercício de 2024. 
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https://www.youtube.com/watch?v=_vgqnm5uABs&pp=ygUPZnVuZGViIHRoZSAyMDI0


 

 

 

 
 

            

  

 

 

7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 
 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 10/09/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  
 

  PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de ata da Reunião Ordinária de 27 de agosto de 2024; (8h05min às 8h25min) 

3.  Presença da Contadoria Geral/PMT, a Senhora Agnys Melissa Lima Rocha, para prestar informações 

sobre RREO - Anexo 08 – MDE - 3º bimestre 2024; (8h25min às 9h45min) 

4. Apreciação do Relatório SIOPE 3º Bimestre/2024. (9h45min às 10h45min) 

 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de agosto 2024: Francisco das Chagas Silva Bezerra (04/09); Marcos 

Vinícios de Lima Gomes (15/09); 

• 9ª Reunião Ordinária de 2024 (24/09/2024); 

• Suspenção de  inspeções in loco setembro/outubro-2024; 

• Socialização da capacitação FNDE-FUNDEB Dialoga Capacita – CACS- Região Nordeste;  

• Socialização de reportagens: "Fundeb: valores são atualizados e mais redes reconhecidas por avanços 

https://fgm-go.org.br/fundeb-valores-sao-atualizados-e-mais-redes-reconhecidas-por-avancos/”.; 

Portaria nº 653 - 05-08-2024. https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-

programas/financiamento/fundeb/legislacao/2024/portaria-nr-653-05-08-2024.pdf/view. 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 079/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 27/08/2024 – Convocando Contadoria Geral/PMT para 

participar da 7ª Reunião Extraordinária do CACSFUNDEB/THE/2024, dia 10/09/ 2024, das 08h às 11h, 

para prestar informações, sobre RREO - Anexo 08 – MDE - 3º bimestre 2024; 

• Ofício nº 080/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/09/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC frequência 

de pessoal, referente ao mês de agosto/2024; 

• Despacho 13/2024 - CACS-FUNDEB, de 06/09/2024-Solicitando ao GAB/SEMEC, providenciar 

VAN a serviço deste CACS-FUNDEB/THE, para atender demanda de conselheiros, na realização de 

inspeção in loco, conforme Calendário anexo, em cumprimento da Lei 14.113/2020. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Parecer Nº 289/2024 – PGM/PA – Resposta acerca fração dos 70% do FUNDEB e outros; 

• Despacho 5266/2024 - SE-EXE-ENSINO-SEMEC, de 06/09/2024 -Em atenção ao Despacho 13 

CACS-FUNDEB/THE (10543197), encaminha-se para verificar a possibilidade de atendimento, 

junto à Divisão de Transportes. 
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https://fgm-go.org.br/fundeb-valores-sao-atualizados-e-mais-redes-reconhecidas-por-avancos/
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/fundeb/legislacao/2024/portaria-nr-653-05-08-2024.pdf/view
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/financiamento/fundeb/legislacao/2024/portaria-nr-653-05-08-2024.pdf/view
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11539341&id_procedimento_atual=11539279&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002240&infra_hash=a1c0f8d43668d9c34d0d4dc90132fba6a83d4d103f5e97ed61481a03e3b37e390b583e8de1f11ff22fa4486e844da6558218e413c6ab6a1d59255d770768a5174af6e4e9a8d6ba9015ff2f83cc5ddb9d67ce8cb3bfc6bf58f29771f3bbf1e68d


 

 

 

 
 

            

  

 

9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, Centro 

(Teresina – Piauí)  

  DATA: 24/09/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de atas das Reuniões: Ordinária de 27 de agosto e Extraordinária de 10 de setembro de 2024, 

respectivamente; (8h05min às 8h25min) 

3. Presença do Secretário de Educação e respectivo técnico da SEMEC, para tratar do detalhamento de 

cada etapa das inserções de dados no Sistema SIOPE, pela SEMEC; (8h25min às 9h45min) 

4. Apreciação de balancete do FUNDEB, referente ao mês JULHO de 2024, relatório/parecer mensal 

para aprovação e assinatura. (9h45min às 10h45min) A prestação de contas foi analisada, mas não 

foi emitido parecer (foi marcada reunião extraordinária para 08/10/2024, com a presença de 

representantes da SEMEC, para prestar esclarecimentos sobre a folha de pagamento) 

5. Outros: Francisco Rodrigues Monitoramento Planos Estaduais de Educação. 

 
 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de setembro 2024: Francisco das Chagas Silva Bezerra (04/09); Marcos 

Vinícios de Lima Gomes (15/09); 

• 10ª Reunião Ordinária de 2024 (29/10/2024); 

• Inspeções in loco da equipe em Escolas Municipais de Ensino em tempo integra l2024; 

• Proposta de Curso de capacitação para o colegiado ministrado pelas conselheiras Magna Jovita Gomes 

de Sales e Silva e Rosana Evangelista da Cruz (Ata da Sexta Reunião Ordinária, de 27/06/2023), 

marcar data: ____/__11__/_2024___; (Falta marcar o dia) 

• Socialização de reportagens: “MEC e Ministério da Fazenda atualizam valores do Fundeb para 2024 

•  Portaria Interministerial MEC/MF nº 9, de 28/08/2024”; 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 083/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 16/09/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 6ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 25/06/2024 de 08h às 

11h; 

• Ofícios nº 084,085,086 e 087/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 24/09/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, julho/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 14430/2024 - GAB-SEMEC de 16/09/2024 – Em resposta ao Ofício nº.076/CACS-

FUNDEB/THE, de 20/08/2024. Para a GA e GFIN. Para análise e manifestação acerca do 

pleito; 

• Despacho 1551/2024 - GFIN-SEMEC de 19/09/2024-Ao GAB-SEMEC-Informando que, 

Adriano Garcês Soares, não sabe absolutamente nada sobre SIOPE. Quem trata do tal sistema 

é a Contabilidade Geral da PMT. No entanto, 

comparecerá a reunião para prestar 

esclarecimentos sobre os gastos mensais do 

FUNDEB. 
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-mec/mf-n-9-de-28-de-agosto-de-2024-581211017


 

 

 

 
 

            

  

 

8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, Centro 

(Teresina – Piauí)  

  DATA: 08/10/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de ata da Reunião Ordinária de 24 de setembro de 2024; (8h05min às 8h15min) 

3.  Presença do Secretário de Educação e respectivo técnico da SEMEC, para tratar de:(8h15min às 

9h45min) 

• Inconsistência no relatório de folha de pagamento; 

• Inadequação na transparência do banco de dados financeiros;  

• Detalhamento do RREO/SIOPE 

4.  Apreciação de balancete do FUNDEB, referente ao mês JULHO de 2024, relatório/parecer mensal 

para aprovação e assinatura. (9h45min às 10h50min) 

 
 

➢ INFORMES: (10h50min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de outubro 2024: Isabel Cristina de Sousa (02/10); Daniel Gomes Pereira 

(05/10); Magna Jovita Gomes de Sales e Silva (24/10); Cláudia Maria Gomes Lima Silva (24/10; 

• 10ª Reunião Ordinária de 2024 (29/10/2024); 

• Socialização de reportagens: “Transferências Ao Fundo De Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica (Fundeb)”; 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:  

• Ofício nº 084/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 24/09/2024 – Convocando secretario /SEMEC e ou 

representante para 8ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 08/10/2024 de 08h 

às 11h; 

• Ofício nº 085/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/10/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 086/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/10/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de setembro/2024; 

• Ofício nº 087/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/10/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 8ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 08/10/2024 de 08h às 

11h; 

•  Ofícios nº 088, 089,090 e 091/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/10/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, julho/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 15608/2024 - GAB-SEMEC de, 07/10/2024- Respondendo ao Ofício nº. 084/CACS-

FUNDEB/THE/2024 de, 24/09/2024- À GFIN, para análise e manifestação acerca dos itens 1 e 2. 
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10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos (Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1º Andar, Centro, Teresina-PI)  

  DATA: 29/10/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura de ata da Reunião Ordinária de 24 de setembro de 2024; (8h05min às 8h25min) 

3. Presença do Secretário de Educação e respectivos técnicos da SEMEC, para tratar de: (8h25min às 

9h45min) 

▪ Inconsistência no relatório de folha de pagamento; 

▪ Inadequação na transparência do banco de dados financeiros;  

▪ Detalhamento do RREO/SIOPE.  

4. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses JULHO e AGOSTO de 2024, 

relatórios/pareceres mensais para aprovação e assinatura. (9h45min às 10h45min) 

5. Outros:__________________________________________________________________________. 

 
 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de outubro 2024: Isabel Cristina de Sousa (02/10); Daniel Gomes Pereira 

(05/10); Magna Jovita Gomes de Sales e Silva (24/10); Cláudia Maria Gomes Lima Silva (28/10; 

• 11ª Reunião Ordinária de 2024 (26/11/2024); 

•  Curso de capacitação para o colegiado ministrado pelas conselheiras Magna Jovita Gomes de Sales 

e Silva e Rosana Evangelista da Cruz em novembro (Ata da Sexta Reunião Ordinária, de 

27/06/2023), falta marcar dia: ____/   11  /2024; 

• Socialização de reportagens: “Transferências ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica (FUNDEB)”; “FUNDEB: prazo para respostas a diligências termina em 27/10”; 

“MEC apresenta FUNDEB em webinário da Unesco”. 

 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:    

• Ofício nº 084/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 24/09/2024 – Convocando secretario /SEMEC e ou 

representante para 8ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 08/10/2024 de 08h 

às 11h; 

• Ofício nº 085/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/10/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício nº 086/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/10/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de setembro/2024; 

• Ofício nº 087/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 01/10/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 8ª Reunião Extraordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 08/10/2024 de 08h às 

11h; 
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• Ofício nº 088/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 22/10/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício Circ. nº 089/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 22/10/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 10ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 29/10/2024 de 08h às 11h; 

•  Ofícios nº,090,091,092 e 093/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 29/10/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, julho e agosto/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 15608/2024 - GAB-SEMEC de, 07/10/2024- Respondendo ao Ofício nº. 084/CACS-

FUNDEB/THE/2024 de, 24/09/2024- À GFIN, para análise e manifestação acerca dos itens 1 e 2. 

• Memorando-Circular SEMEC Nº 013/2024 de, 23 de outubro de 2024 - Para todas as Gerências e 

Setores da SEMEC- Solicitação de informações pela Equipe de Transição. Ref. ao Processo nº 

00044.017894/2024-90. 
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11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, 

Centro (Teresina – Piauí)  

  DATA: 26/11/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2.  Leitura de ata da Reunião Ordinária de 29 de outubro de 2024; (8h05min às 8h15min) 

3.  Presença do Secretário de Educação, respectivo técnico da SEMEC e Contadora da PMT, para tratar 

de relatórios de folhas de pagamento e detalhamento do RREO/SIOPE; (8h15min às 9h45min) 

4. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de JULHO e AGOSTO de 2024, 

relatórios/pareceres mensais para aprovação e assinatura; (9h45min às 10h15min) 

5.  Formação Continuada CACS-FUNDEB/THE/2024: avaliação 1ª etapa e detalhamento 2ª e 3ª etapas; 

(10h15min às 10h35min) 

6.  Proposta de Eleição Presidência e Vice-Presidência do CACS-FUNDEB/THE – Biênio 2025/2026. 

(10h35min às 10h45min) 

7. Outros:__________________________________________________________________________. 

 
 

➢ INFORMES: (10h45min às 11h) 

• Aniversariantes do mês de novembro/2024: Vânia Lúcia da Silva Araújo (05/11); Jaqueline de 

Oliveira Moraes (17/11); Renata Bezerra Freitas Oliveira (18/11); Antonia soares rodrigues 

Magalhães (19/11); Janaína Érika Santos Moura (28/11). 

• 12ª Reunião Ordinária de 2024 (17/12/2024); 

• Socialização de reunião Presidência do FUNDEB com Secretário SEMEC (em 14/11/2024); 

• Socialização de reportagens: “O CACS-FUNDEB/THE, no âmbito do Município de Teresina-PI, 

realizou nesta terça-feira (12), a primeira etapa da Formação Continuada para os conselheiros 

https://www.instagram.com/reel/DCSLrrKvPkq/?igsh=ZDJxejg0Y3plMW4=; 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:    

• Ofício Circ.nº 093/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/11/2024 – Convidando a senhora Cleide 

Ferreira Leão a participar, como facilitadora, da segunda etapa da formação continuada do 

CACS-FUNDEB/THE 2024, a ser realizada no dia 03 de dezembro de 2024, das 8h30min às 

11h; 

• Ofício nº 094/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/11/2024 – Convidamos a senhora a participar, 

como facilitadora, da terceira etapa da formação continuada do CACS-FUNDEB/THE 2024, a 

ser realizada no dia 10 de dezembro de 2024, das 8h30min às 11h; 

• Ofício nº 095/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 08/11/2024 – solicitando um técnico operacional do 

TCE-PI, para participar, ministrando oficina na Formação Continuada de nossos conselheiros: 

3ª  Etapa, que ocorrerá no dia 10 de dezembro de 2024, das 8h30min às 11h; 

• Ofício Circ. nº 096/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 19/11/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 11ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 26/11/2024 de 08h às 11h; 

• Ofício nº 097/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 19/11/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC 

frequência de pessoal, referente ao mês de outubro/2024; 

• Ofício nº 098/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 19/11/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofícios nº,099,100,101 e 102/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 29/10/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 150

https://www.instagram.com/reel/DCSLrrKvPkq/?igsh=ZDJxejg0Y3plMW4=


 

 

 

 
 

            

  

 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, julho e agosto/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Despacho 15608/2024 - GAB-SEMEC de, 07/10/2024- Respondendo ao Ofício nº. 084/CACS-

FUNDEB/THE/2024 de, 24/09/2024- À GFIN, para análise e manifestação acerca dos itens 1 e 2. 

• Memorando-Circular SEMEC Nº 013/2024 de, 23 de outubro de 2024 - Para todas as Gerências e 

Setores da SEMEC- Solicitação de informações pela Equipe de Transição. Ref. ao Processo nº 

00044.017894/2024-90. 
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12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CACS-FUNDEB/THE – 2024 

 

  LOCAL: Sala de Reuniões dos Conselhos, localizada na Rua Areolino de Abreu, nº 1507, 1ª Andar, Centro 

(Teresina – Piauí)  

  DATA: 17/12/2024  

  HORÁRIO: 8h às 11h  

 

  PAUTA DO DIA  

 

1. Abertura da Reunião pelo presidente do Conselho: Carlos Alberto Ferreira Rodrigues; (8h) 

2. Leitura de ata da Reunião Ordinária de 26 de novembro de 2024; (8h03min às 8h10min) 

3. Apreciação de balancetes do FUNDEB, referentes aos meses de JULHO e AGOSTO de 2024, 

relatórios/pareceres mensais para aprovação e assinatura; (8h10min às 9h40min) 

4. Formação Continuada CACS-FUNDEB/THE/2024: avaliação 2ª e 3ª etapas; (9h40min às 

09h50min) 
5. Eleição Presidência e Vice-Presidência do CACS-FUNDEB/THE – Biênio 2025/2026; 

(09h50min às 10h15min) Carlos Alberto Ferreira Rodrigues (REELEITO Presidente) e Amanda 

Karine Silva Nunes (eleita Vice-presidente) 
6. Confraternização Natalina – FUNDEB/2024 (trazer um mimo unissex). (10h15min às 

10h55min) 
7. Outros: Reunião com auditor, ocorrido no TCE-PI, em 16/12/2024. 

 
 

➢ INFORMES: (10h55min às 11h) 

• 1ª Reunião Ordinária de 2025 (28/01/2025); 

• Calendário de Reuniões Ordinária e Extraordinária; 

• Socialização de reportagens: “Saiba quando o rateio de sobras de recursos do Fundeb é permitido” 
https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/saiba-quando-o-rateio-de-sobras-de-recursos-do-fundeb-e-

permitido;“Formação continuada qualifica conselheiros para fiscalização dos recursos do FUNDEB” 

https://180graus.com/noticias/formacao-continuada-qualifica-conselheiros-para-fiscalizacao-dos-

recursos-do-fundeb/  “Membros do CACS-FUNDEB/THE participam de 

formação”continuadahttps://semec.pmt.pi.gov.br/2024/12/10/membros-do-cacs-fundeb-the-participam-

de-formacao-continuada/. 

 

 

➢ DOCUMENTOS EXPEDIDOS:    

• Ofício Circ. nº 099/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 26/11/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 2ª Etapa da Formação Continuada do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 03/12/2024 de 

08h às 11h; 

• Ofício nº100/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/12/2024 – Encaminhando a GA/SEMEC frequência 

de pessoal, referente ao mês de novembro/2024; 

• Ofício nº 101/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 02/12/2024 – Solicitando ao GAB/SEMEC material de 

expediente e consumo para atender à necessidade ora existente deste Conselho; 

• Ofício Circ. nº 102/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 26/11/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 3ª Etapa da Formação Continuada do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 03/12/2024 de 

08h às 11h; 

• Ofício nº 103/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 10/12/2024 – Solicitando ao Gabinete/SEMEC limpeza 

dos 2(dois) condicionadores de ar Split da sala do CACS-FUNDEB/THE;  

• Ofício nº 104/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 10/12/2024 – Convocando conselheiros titulares e 

suplentes para 12ª Reunião Ordinária do CACS-FUNDEB/THE de 2024, dia 17/12/2024 de 08h às 11h; 

• Ofícios nº,105,106,107 e 108/2024/CACS-FUNDEB/THE, de 17/12/2024 – Encaminhando ao 

Gabinete/SEMEC, Câmara de Vereadores de Teresina, TCE-PI e Ministério Público Federal, 

152

https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/saiba-quando-o-rateio-de-sobras-de-recursos-do-fundeb-e-permitido
https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/saiba-quando-o-rateio-de-sobras-de-recursos-do-fundeb-e-permitido


 

 

 

 
 

            

  

 

respectivamente, os relatórios mensais de análise de recursos recebidos ou repassados à conta do 

FUNDEB, julho e agosto/2024. 

 

➢ DOCUMENTOS RECEBIDOS:  

• Convite para premiação do XIII Escola Inclusiva da EJA dia 10/12/2024; 

• Memorando-Circular SEMEC Nº 015/2024 de, 05/12/2024 – Solicitação as Gerências e Setores da 

SEMEC inventário patrimonial, ref. ao Processo nº 00044.019821/2024-53. Levantamento físico dos 

bens que compõem cada Gerência/Setor, conforme arquivo modelo em anexo. 
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ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESENA

Secretaria Municipal de Educação - FUNDEB

 Referência: DEZEMBRO/2024

RECEITA DESPESA

ITEM NO MES ATE O MES ITEM NO MES ATE O MES

RECEITA ORCAMENTARIA (A)        57.724.358,87        610.157.277,95 DESPESA ORÇAMENTARIA       52.620.063,26          608.685.926,91 

     Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos       44.843.582,15        463.734.251,59   EDUCAÇÃO INFANTIL       18.465.171,66          187.258.932,40 

     Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF       11.085.460,79        124.683.001,86    PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA (B)

      18.464.683,66          186.608.787,38 

     Rendimentos 65.208,77            2.065.613,23  Venc. e Vantagens Fixas       14.453.585,86          160.161.842,58 

     Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR1.730.107,16          19.674.411,27  Obrigações Patronais         4.011.097,80            26.446.944,80 

  DEMAIS DESPESAS                    488,00                 650.145,02 

Vencimentos e Vantagens Fixas                                 -   

Obrigações Patronais                                 -   

Material de Consumo                                 -   

Outros Serv. de Terceiros – P. Física                                 -   

Outros Serv de Terceiros – P. Jurídica                 647.681,02 

Outras Despesas                    488,00                      2.464,00 

Equipamento e Material Permanente                                 -   

Obras e Instalações                                 -   

Outras                                 -   

ENSINO FUNDAMENTAL       33.650.576,48          414.670.478,00 

      PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA (C)

      30.459.171,96          359.107.710,98 

 Venc. e Vantagens Fixas       23.442.923,70          305.449.969,44 

 Obrigações Patronais         7.016.248,26            53.657.741,54 

  DEMAIS DESPESAS         3.191.404,52            55.562.767,02 

Vencimentos e Vantagens Fixas         3.039.842,61            20.984.146,72 

Obrigações Patronais                                 -   

Material de Consumo                                 -   

Outros Serv. de Terceiros – P. Física                                 -   

Outros Serv de Terceiros – P. Jurídica            149.873,91              1.600.445,99 

Outras Despesas                 1.688,00            32.978.174,31 

Equipamento e Material Permanente                                 -   

Obras e Instalações                                 -   

Outras                                 -   

EDUCAÇÃO ESPECIAL E EJA 504.315,12           6.756.516,51             

      PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA (D)

504.315,12                        6.756.516,51 

 Venc. e Vantagens Fixas            420.104,22              5.925.157,33 

 Obrigações Patronais              84.210,90                 831.359,18 

  DEMAIS DESPESAS -                                                        -   

Vencimentos e Vantagens Fixas                                 -   

Obrigações Patronais                                 -   

Material de Consumo                                 -   

Outros Serv. de Terceiros – P. Física                                 -   

Outros Serv de Terceiros – P. Jurídica                                 -   

Outras Despesas                                 -   

Equipamento e Material Permanente                                 -   

Obras e Instalações                                 -   

Outras                                 -   

REC EXTRA-ORÇAMENTARIAS        26.937.559,46        187.486.997,08 DESP.  EXTRA-ORÇAMENTARIAS       15.381.034,74          181.262.216,39 

CONSIGNAÇÃO        18.507.190,91        178.532.346,81 CONSIGNAÇÃO       15.335.203,86          179.176.120,77 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS          8.320.774,17            8.320.774,17 RESTOS A PAGAR (Pagamento)              1.445.672,55 

                             -                                   -   

OUTRAS OPERAÇÕES             109.594,38               633.876,10 OUTRAS OPERAÇÕES              45.830,88                 640.423,07 

SALDO DO MÊS ANTERIOR:          5.921.651,41          14.886.340,01 SALDO PARA O MÊS SEGUINTE       22.582.471,74            22.582.471,74 

DISPONÍVEL: DISPONÍVEL:

 CAIXA                            -    CAIXA

 BANCO 5.921.651,41          14.886.340,01  BANCO 22.582.471,74            22.582.471,74 

PERCENTUAL DE DESPESAS COM    PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA {(B+C+D)/A} x 100 88,3% 93,56%

ANEXO XVI
DEMONSTRATIVO FINANCEIRO MENSAL DOS RECURSOS DO FUNDEB
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ANÁLISE DO RREO – TERCEIRO BIMESTRE/2024 

 

Em relação ao percentual aplicado na remuneração dos profissionais da educação 
básica: 

• No Siope (item 15): 89,29% 
• No RREO (item 15): 89,62% 
• Diferença: 0,33% 

Em relação ao valor aplicado na remuneração dos profissionais da educação básica 
após deduções: 

• No Siope (item 11.2): R$ 269.243.933,99 
• No RREO (item 15): R$ 270.223.774,19 
• Diferença: R$ 979.840,20 

Total de despesas do Fundeb: 

• No Siope (item 4): R$ 280.679.519,86 
• No RREO (item 10e): R$ 281.659.360,06 
• Diferença: R$ 979.840,20 

Observação: os valores da remuneração do ensino fundamental (10.1.2), mesmo somado 
à EJA (10.1.3) não batem com o SIOPE (2.1), assim a educação infantil (10.1.1 RREO e 2.2 
SIOPE) 

 

Controle da disponibilidade financeira e conciliação bancária – 3 itens não batem: 

Item SIOPE RREO Diferença 
Disponibilidade financeira em 
31/12/2023 

5.313.613,95  14.886.340,01 9.572.726,06 

Disponibilidade financeira até o 
bimestre 

41.303.479,43 50.876.205,49 9.572.726,06 

Saldo financeiro conciliado (saldo 
bancário) 

41.303.479,43 52.411.064,45 11.107.585,02 

 

 

•  
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 25/12/2020 | Edição: 246-C | Seção: 1 - Extra C | Página: 1

Órgão: Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição

Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de

2007; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de

natureza contábil, nos termos do art. 212-A da Constituição Federal.

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a aplicação de seus

recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade da aplicação na

manutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da Constituição Federal e no

inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no inciso V do caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, de:

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a

cesta de recursos do Fundeb, a que se referem os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput e o § 1º do

art. 3º desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 3º desta Lei somados aos referidos neste inciso

garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em

favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino;

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.

Art. 2º Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica

pública e à valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração, observado o

disposto nesta Lei.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA

Seção I

Das Fontes de Receita dos Fundos

Art. 3º Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte

por cento) das seguintes fontes de receita:

I - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD)

previsto no inciso I do caput do art. 155 da Constituição Federal;

II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de

Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) previsto no inciso II

do caput do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal;

III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) previsto no inciso III

do caput do art. 155 combinado com o inciso III do caput do art. 158 da Constituição Federal;
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IV - parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente instituir no

exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I do caput do art. 154 da Constituição Federal,

prevista no inciso II do caput do art. 157 da Constituição Federal;

V - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR),

relativamente a imóveis situados nos Municípios, prevista no inciso II do caput do art. 158 da Constituição

Federal;

VI - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer

Natureza e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) devida ao Fundo de Participação dos Estados e

do Distrito Federal (FPE), prevista na alínea a do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e na

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional);

VII - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer

Natureza e do IPI devida ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), prevista na alínea b do inciso I

do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário

Nacional);

VIII - parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, prevista

no inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro

de 1989;

IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, bem como

juros e multas eventualmente incidentes.

§ 1º Inclui-se ainda na base de cálculo dos recursos referidos nos incisos I a IX do caput deste

artigo o adicional na alíquota do ICMS de que trata o § 1º do art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias.

§ 2º Além dos recursos mencionados nos incisos I a IX do caput e no § 1º deste artigo, os Fundos

contarão com a complementação da União, nos termos da Seção II deste Capítulo.

Seção II

Da Complementação da União

Art. 4º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o art. 3º desta Lei,

conforme disposto nesta Lei.

§ 1º A complementação da União destina-se exclusivamente a assegurar recursos financeiros

aos Fundos, aplicando-se o disposto no caput do art. 160 da Constituição Federal.

§ 2º É vedada a utilização dos recursos oriundos da arrecadação da contribuição social do

salário-educação a que se refere o § 5º do art. 212 da Constituição Federal na complementação da União

aos Fundos.

§ 3º A União poderá utilizar, no máximo, 30% (trinta por cento) do valor de complementação ao

Fundeb previsto no caput deste artigo para cumprimento da aplicação mínima na manutenção e no

desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 da Constituição Federal.

§ 4º O não cumprimento do disposto neste artigo importará em crime de responsabilidade da

autoridade competente.

Art. 5º A complementação da União será equivalente a, no mínimo, 23% (vinte e três por cento)

do total de recursos a que se refere o art. 3º desta Lei, nas seguintes modalidades:

I - complementação-VAAF: 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos termos da alínea a do inciso I do caput do art. 6º

desta Lei não alcançar o mínimo definido nacionalmente;

II - complementação-VAAT: no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais,

em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno

(VAAT), nos termos da alínea a do inciso II do caput do art. 6º desta Lei não alcançar o mínimo definido

nacionalmente;
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III - complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes

públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a

serem definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos

termos do sistema nacional de avaliação da educação básica, conforme disposto no art. 14 desta Lei.

Parágrafo único. A complementação da União, nas modalidades especificadas, a ser distribuída

em determinado exercício financeiro, será calculada considerando-se as receitas totais dos Fundos do

mesmo exercício.

CAPÍTULO III

DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS

Seção I

Das Definições

Art. 6º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se, na forma do seu Anexo:

I - valor anual por aluno (VAAF):

a) decorrente da distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado e

do Distrito Federal: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º desta Lei e

o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

b) decorrente da distribuição de recursos de que trata a complementação-VAAF: a razão entre

os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei e o

número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

II - valor anual total por aluno (VAAT):

a) apurado após distribuição da complementação-VAAF e antes da distribuição da

complementação-VAAT: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e no

inciso I do caput do art. 5º desta Lei, acrescidas das disponibilidades previstas no § 3º do art. 13 desta Lei e

o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

b) decorrente da distribuição de recursos após complementação-VAAT: a razão entre os

recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e nos incisos I e II do caput do art. 5º desta Lei,

acrescidas das disponibilidades previstas no § 3º do art. 13 desta Lei e o número de alunos matriculados

nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

III - valor anual por aluno (VAAR) decorrente da complementação-VAAR: a razão entre os

recursos recebidos relativos às receitas definidas no inciso III do caput do art. 5º desta Lei e o número de

alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei.

Seção II

Das Matrículas e das Ponderações

Art. 7º A distribuição de recursos que compõem os Fundos, nos termos do art. 3º desta Lei, no

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal e da complementação da União, conforme o art. 5º desta Lei,

dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, em função do número de alunos matriculados nas respectivas

redes de educação básica pública presencial, observadas as diferenças e as ponderações quanto ao valor

anual por aluno (VAAF, VAAT ou VAAR) entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de

estabelecimento de ensino e consideradas as respectivas especificidades e os insumos necessários para a

garantia de sua qualidade, bem como o disposto no art. 10 desta Lei.

§ 1º A ponderação entre diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de

estabelecimento de ensino adotará como referência o fator 1 (um) para os anos iniciais do ensino

fundamental urbano.

§ 2º O direito à educação infantil será assegurado às crianças até o término do ano letivo em

que completarem 6 (seis) anos de idade.

§ 3º Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos previstos no caput do art. 212-A da

Constituição Federal:
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I - em relação às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e

conveniadas com o poder público, o cômputo das matrículas:

a) na educação infantil oferecida em creches para crianças de até 3 (três) anos;

b) na educação do campo oferecida em instituições reconhecidas como centros familiares de

formação por alternância, observado o disposto em regulamento;

c) nas pré-escolas, até a universalização desta etapa de ensino, que atendam às crianças de 4

(quatro) e 5 (cinco) anos, observadas as condições previstas nos incisos I, II, III, IV e V do § 4º deste artigo,

efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado;

d) na educação especial, oferecida, nos termos do § 3º do art. 58 da Lei nº 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, pelas instituições com atuação exclusiva nessa modalidade para atendimento

educacional especializado no contraturno para estudantes matriculados na rede pública de educação

básica e inclusive para atendimento integral a estudantes com deficiência constatada em avaliação

biopsicossocial, periodicamente realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, nos termos da Lei

nº 13.146, de 6 de julho de 2015, com vistas, sempre que possível, à inclusão do estudante na rede regular

de ensino e à garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida;

II - em relação a instituições públicas de ensino, autarquias e fundações públicas da

administração indireta, conveniados ou em parceria com a administração estadual direta, o cômputo das

matrículas referentes à educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no art. 36-C da Lei

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e das matrículas relativas ao itinerário de formação técnica e

profissional, previsto no inciso V do caput do art. 36 da referida Lei.

§ 4º As instituições a que se refere o inciso I do § 3º deste artigo deverão obrigatória e

cumulativamente:

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola e o atendimento

educacional gratuito a todos os seus alunos;

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes financeiros em educação na

etapa ou na modalidade previstas no § 3º deste artigo;

III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou

confessional com atuação na etapa ou na modalidade previstas no § 3º deste artigo ou ao poder público

no caso do encerramento de suas atividades;

IV - atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo órgão normativo do sistema de

ensino, inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos pedagógicos;

V - ter Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social, na forma de regulamento.

§ 5º Os recursos destinados às instituições de que trata o § 3º deste artigo somente poderão ser

destinados às categorias de despesa previstas no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 6º As informações relativas aos convênios firmados nos termos do § 3º deste artigo, com a

especificação do número de alunos considerados e valores repassados, incluídos os correspondentes a

eventuais profissionais e a bens materiais cedidos, serão declaradas anualmente ao Ministério da

Educação, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito do sistema de informações

sobre orçamentos públicos em educação, na forma de regulamento.

Art. 8º Para os fins da distribuição dos recursos de que trata esta Lei, serão consideradas

exclusivamente as matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no censo escolar mais

atualizado, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira (Inep), observadas as diferenças e as ponderações mencionadas nos arts. 7º e 10 desta Lei.

§ 1º Os recursos serão distribuídos ao Distrito Federal e aos Estados e seus Municípios,

considerando-se exclusivamente as matrículas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme

os §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal, observado o disposto no § 1º do art. 25 desta Lei.

§ 2º Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede regular de ensino, em

classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou especializadas,

observado o disposto na alínea d do inciso I do § 3º do art. 7º desta Lei.
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§ 3º Para efeito da distribuição dos recursos dos Fundos, será admitida a dupla matrícula dos

estudantes:

I - da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado;

II - da educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no art. 36-C da Lei nº

9.394, de 20 de dezembro de 1996, e do itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio,

previsto no inciso V do caput do art. 36 da referida Lei.

§ 4º Os profissionais do magistério da educação básica da rede pública de ensino cedidos para

as instituições a que se refere o § 3º do art. 7º desta Lei serão considerados como em efetivo exercício na

educação básica pública para fins do disposto no art. 26 desta Lei.

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, contado

da publicação dos dados do censo escolar no Diário Oficial da União, apresentar recursos para retificação

dos dados publicados.

§ 6º Para a educação profissional técnica de nível médio articulada, na forma concomitante,

prevista no inciso II do caput do art. 36-C da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e para o itinerário

de formação técnica e profissional do ensino médio, previsto no inciso V do caput do art. 36 da referida Lei,

desenvolvidos em convênio ou em parceria com as instituições relacionadas no inciso II do § 3º do art. 7º

desta Lei, o estudante deverá estar matriculado no ensino médio presencial em instituição da rede pública

estadual e na instituição conveniada ou celebrante de parceria, e as ponderações previstas no caput do

art. 7º desta Lei serão aplicadas às duas matrículas.

Art. 9º As diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas,

modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino, bem como as relativas ao art. 10

desta Lei, utilizadas na complementação-VAAR e na complementação-VAAT, nos termos do Anexo desta

Lei, poderão ter valores distintos daquelas aplicadas na distribuição intraestadual e na complementação-

VAAF.

Parágrafo único. As diferenças e as ponderações entre etapas, modalidades, duração da jornada

e tipos de estabelecimento de ensino, nos termos do art. 7º desta Lei, aplicáveis à distribuição de recursos

da complementação-VAAT, deverão priorizar a educação infantil.

Art. 10. Além do disposto no art. 7º desta Lei, a distribuição de recursos dar-se-á, na forma do

Anexo desta Lei, em função do número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica

pública presencial, observadas as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno (VAAF e

VAAT) relativas:

I - ao nível socioeconômico dos educandos;

II - aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação de cada ente

federado;

III - aos indicadores de utilização do potencial de arrecadação tributária de cada ente federado.

§ 1º Os indicadores de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo serão calculados:

I - em relação ao nível socioeconômico dos educandos, conforme dados apurados e atualizados

pelo Inep, observado o disposto no inciso III do caput do art. 18 desta Lei;

II - em relação à disponibilidade de recursos, com base no valor anual total por aluno (VAAT),

apurado nos termos do art. 13 e do inciso II do caput do art. 15 desta Lei;

III - em relação à utilização do potencial de arrecadação tributária, com base nas características

sociodemográficas e econômicas, entre outras.

§ 2º O indicador de utilização do potencial de arrecadação tributária terá como finalidade

incentivar que entes federados se esforcem para arrecadar adequadamente os tributos de sua

competência.

Seção III

Da Distribuição Intraestadual
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Art. 11. A distribuição de recursos que compõem os Fundos, nos termos do art. 3º desta Lei, no

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, entre o governo

estadual e os seus Municípios, na proporção do número de alunos matriculados nas respectivas redes de

educação básica pública presencial, nos termos do art. 8º desta Lei.

§ 1º A distribuição de que trata o caput deste artigo resultará no valor anual por aluno (VAAF) no

âmbito de cada Fundo, anteriormente à complementação-VAAF, nos termos da alínea a do inciso I

do caput do art. 6º desta Lei.

§ 2º O não cumprimento do disposto neste artigo importará em crime de responsabilidade da

autoridade competente, nos termos do inciso IX do caput do art. 212-A da Constituição Federal.

Seção IV

Da Distribuição da Complementação da União

Art. 12. A complementação-VAAF será distribuída com parâmetro no valor anual mínimo por

aluno (VAAF-MIN) definido nacionalmente, na forma do Anexo desta Lei.

§ 1º O valor anual mínimo por aluno (VAAF-MIN) constitui valor de referência relativo aos anos

iniciais do ensino fundamental urbano, observadas as diferenças e as ponderações de que tratam os arts.

7º e 10 desta Lei, e será determinado contabilmente a partir da distribuição de que trata o art. 11 desta Lei

e em função do montante destinado à complementação-VAAF, nos termos do inciso I do caput do art. 5º

desta Lei.

§ 2º Definidos os Fundos beneficiados, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, com a

complementação-VAAF, os recursos serão distribuídos entre o governo estadual e os seus Municípios

segundo a mesma proporção prevista no art. 11 desta Lei, de modo a resultar no valor anual mínimo por

aluno (VAAF-MIN).

Art. 13. A complementação-VAAT será distribuída com parâmetro no valor anual total mínimo

por aluno (VAAT-MIN), definido nacionalmente, na forma do Anexo desta Lei.

§ 1º O valor anual total mínimo por aluno (VAAT-MIN) constitui valor de referência relativo aos

anos iniciais do ensino fundamental urbano, observadas as diferenças e as ponderações de que tratam os

arts. 7º e 10 desta Lei, e será determinado contabilmente a partir da distribuição de que tratam os arts. 11 e

12 desta Lei, consideradas as demais receitas e transferências vinculadas à educação, nos termos do § 3º

deste artigo, e em função do montante destinado à complementação-VAAT, nos termos do inciso II

do caput do art. 5º desta Lei.

§ 2º Os recursos serão distribuídos às redes de ensino, de modo a resultar no valor anual total

mínimo por aluno (VAAT-MIN).

§ 3º O cálculo do valor anual total por aluno (VAAT) das redes de ensino deverá considerar, além

do resultado da distribuição de que tratam os arts. 11 e 12 desta Lei, as seguintes receitas e

disponibilidades:

I - 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a cesta de

recursos do Fundeb a que se refere o art. 3º desta Lei;

II - 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências, nos termos do caput do

art. 212 da Constituição Federal;

III - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-educação de que trata o § 6º do art.

212 da Constituição Federal;

IV - parcela da participação pela exploração de petróleo e gás natural vinculada à educação,

nos termos da legislação federal;

V - transferências decorrentes dos programas de distribuição universal geridos pelo Ministério

da Educação.

§ 4º Somente são habilitados a receber a complementação-VAAT os entes que disponibilizarem

as informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais, nos termos do art. 163-A da Constituição

Federal e do art. 38 desta Lei.
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§ 5º Para fins de apuração dos valores descritos no inciso II do caput do art. 15 desta Lei, serão

consideradas as informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais, de que trata o § 4º deste

artigo, que forem encaminhadas pelos entes até o dia 30 de abril do exercício posterior ao exercício a que

se referem os dados enviados.

§ 6º Os programas a serem considerados na distribuição, nos termos do inciso V do § 3º deste

artigo, serão definidos em regulamento.

Art. 14. A complementação-VAAR será distribuída às redes públicas de ensino que cumprirem

as condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores referidos no inciso III do caput do art. 5º

desta Lei.

§ 1º As condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão:

I - provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito

e desempenho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre

candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho;

II - participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano escolar

periodicamente avaliado em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de

avaliação da educação básica;

III - redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais medidas nos exames

nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica, respeitadas as especificidades da

educação escolar indígena e suas realidades;

IV - regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação estadual e em

execução, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal e do art. 3º da

Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020;

V - referenciais curriculares alinhados à Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos

do respectivo sistema de ensino.

§ 2º A metodologia de cálculo dos indicadores referidos no caput deste artigo considerará

obrigatoriamente:

I - o nível e o avanço, com maior peso para o avanço, dos resultados médios dos estudantes de

cada rede pública estadual e municipal nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da

educação básica, ponderados pela taxa de participação nesses exames e por medida de equidade de

aprendizagem;

II - as taxas de aprovação no ensino fundamental e médio em cada rede estadual e municipal;

III - as taxas de atendimento escolar das crianças e jovens na educação básica presencial em

cada ente federado, definido de modo a captar, direta ou indiretamente, a evasão no ensino fundamental e

médio.

§ 3º A medida de equidade de aprendizagem, prevista no inciso I do § 2º deste artigo, baseada

na escala de níveis de aprendizagem, definida pelo Inep, com relação aos resultados dos estudantes nos

exames nacionais referidos naquele dispositivo, considerará em seu cálculo a proporção de estudantes

cujos resultados de aprendizagem estejam em níveis abaixo do nível adequado, com maior peso para os

estudantes com resultados mais distantes desse nível, e as desigualdades de resultados nos diferentes

grupos de nível socioeconômico e de raça e dos estudantes com deficiência em cada rede pública.

Art. 15. A distribuição da complementação da União, em determinado exercício financeiro, nos

termos do Anexo desta Lei, considerará:

I - em relação à complementação-VAAF, no cálculo do VAAF e do VAAF-MIN:

a) receitas dos Fundos, nos termos do art. 3º desta Lei, estimadas para o exercício financeiro de

referência, conforme disposto no art. 16 desta Lei, até que ocorra o ajuste previsto em seu § 3º;

b) receitas dos Fundos, nos termos do art. 3º desta Lei, realizadas no exercício financeiro de

referência, por ocasião do ajuste previsto no § 3º do art. 16 desta Lei;
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II - em relação à complementação-VAAT, no cálculo do VAAT e do VAAT-MIN: receitas dos

Fundos, nos termos do art. 3º desta Lei, complementação da União, nos termos do inciso II do caput do art.

5º desta Lei e demais receitas e disponibilidades vinculadas à educação, nos termos do § 3º do art. 13

desta Lei realizadas no penúltimo exercício financeiro anterior ao de referência;

III - em relação à complementação-VAAR: evolução de indicadores, nos termos do art. 14 desta

Lei.

Parágrafo único. Para fins de apuração do VAAT, os valores referidos no inciso II do caput deste

artigo serão corrigidos pelo percentual da variação nominal das receitas totais integrantes dos Fundos, nos

termos do art. 3º desta Lei, para o período de 24 (vinte e quatro) meses, encerrado em junho do exercício

anterior ao da transferência.

Art. 16. O Poder Executivo federal publicará, até 31 de dezembro de cada exercício, para

vigência no exercício subsequente:

I - a estimativa da receita total dos Fundos, nos termos do art. 3º desta Lei;

II - a estimativa do valor da complementação da União, nos termos do art. 5º desta Lei;

III - a estimativa dos valores anuais por aluno (VAAF) no âmbito do Distrito Federal e de cada

Estado, nos termos do art. 11 desta Lei;

IV - a estimativa do valor anual mínimo por aluno (VAAF-MIN) definido nacionalmente, nos

termos do art. 12 desta Lei, e correspondente distribuição de recursos da complementação-VAAF às redes

de ensino;

V - os valores anuais totais por aluno (VAAT) no âmbito das redes de ensino, nos termos do § 3º

do art. 13 desta Lei, anteriormente à complementação-VAAT;

VI - a estimativa do valor anual total mínimo por aluno (VAAT-MIN) definido nacionalmente, nos

termos do art. 13 desta Lei, e correspondente distribuição de recursos da complementação-VAAT às redes

de ensino;

VII - as aplicações mínimas pelas redes de ensino em educação infantil, nos termos do art. 28

desta Lei;

VIII - as redes de ensino beneficiadas com a complementação-VAAR e respectivos valores, nos

termos do art. 14 desta Lei.

§ 1º Após o prazo de que trata o caput deste artigo, as estimativas serão atualizadas a cada 4

(quatro) meses ao longo do exercício de referência.

§ 2º A complementação da União observará o cronograma da programação financeira do

Tesouro Nacional e contemplará pagamentos mensais de, no mínimo, 5% (cinco por cento) da

complementação anual, a serem realizados até o último dia útil de cada mês, assegurados os repasses de,

no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) até 31 de julho, de 85% (oitenta e cinco por cento) até 31 de

dezembro de cada ano e de 100% (cem por cento) até 31 de janeiro do exercício imediatamente

subsequente.

§ 3º O valor da complementação da União, nos termos do art. 5º desta Lei, em função da

diferença, a maior ou a menor, entre a receita estimada para o cálculo e a receita realizada do exercício de

referência, será ajustado, no primeiro quadrimestre, em parcela única, do exercício imediatamente

subsequente e debitada ou creditada à conta específica dos Fundos, conforme o caso.

§ 4º Para o ajuste da complementação da União, de que trata o § 3º deste artigo, os Estados e o

Distrito Federal deverão publicar em meio oficial e encaminhar à Secretaria do Tesouro Nacional do

Ministério da Economia, até o dia 31 de janeiro, os valores da arrecadação efetiva dos impostos e das

transferências, nos termos do art. 3º desta Lei, referentes ao exercício imediatamente anterior.

Seção V

Da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade

Art. 17. Fica mantida, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão Intergovernamental de

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, instituída pelo art. 12 da Lei nº 11.494, de 20 de junho

de 2007, com a seguinte composição:
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I - 5 (cinco) representantes do Ministério da Educação, incluídos 1 (um) representante do Inep e 1

(um) representante do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);

II - 1 (um) representante dos secretários estaduais de educação de cada uma das 5 (cinco)

regiões político-administrativas do Brasil indicado pelas seções regionais do Conselho Nacional de

Secretários de Estado da Educação (Consed);

III - 1 (um) representante dos secretários municipais de educação de cada uma das 5 (cinco)

regiões político-administrativas do Brasil indicado pelas seções regionais da União Nacional dos Dirigentes

Municipais de Educação (Undime).

§ 1º As deliberações da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação

Básica de Qualidade serão registradas em ata circunstanciada, lavrada conforme seu regimento interno.

§ 2º As deliberações relativas à especificação das ponderações constarão de resolução

publicada no Diário Oficial da União até o dia 31 de julho de cada exercício, para vigência no exercício

seguinte.

§ 3º A participação na Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica

de Qualidade é função não remunerada de relevante interesse público, e seus membros, quando

convocados, farão jus a transporte e a diárias.

§ 4º Para cada um dos representantes referidos nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será

designado o respectivo suplente.

Art. 18. No exercício de suas atribuições, compete à Comissão Intergovernamental de

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade:

I - especificar anualmente, observados os limites definidos nesta Lei, as diferenças e as

ponderações aplicáveis:

a) às diferentes etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino

da educação básica, observado o disposto no art. 9º desta Lei, considerada a correspondência ao custo

médio da respectiva etapa, modalidade e tipo de estabelecimento de educação básica;

b) ao nível socioeconômico dos educandos, aos indicadores de disponibilidade de recursos

vinculados à educação e aos indicadores de utilização do potencial de arrecadação tributária de cada ente

federado, nos termos do art. 10 desta Lei;

II - monitorar e avaliar as condicionalidades definidas no § 1º do art. 14 desta Lei, com base em

proposta tecnicamente fundamentada do Inep;

III - aprovar a metodologia de cálculo do custo médio das diferentes etapas, modalidades,

duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, elaborada pelo Inep,

consideradas as respectivas especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua qualidade;

IV - aprovar a metodologia de cálculo dos indicadores de nível socioeconômico dos educandos,

de disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação tributária de cada

ente federado, elaborada pelo Inep, com apoio dos demais órgãos responsáveis do Poder Executivo

federal;

V - aprovar a metodologia de cálculo dos indicadores de atendimento e melhoria da

aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação

básica, referidos no inciso III do caput do art. 5º desta Lei, elaborada pelo Inep, observado o disposto no §

2º do art. 14 desta Lei;

VI - aprovar a metodologia de aferição das condicionalidades referidas no inciso III do caput do

art. 5º desta Lei, elaborada pelo Inep, observado o disposto no § 1º do art. 14 desta Lei;

VII - aprovar a metodologia de cálculo do indicador referido no parágrafo único do art. 28 desta

Lei, elaborada pelo Inep, para aplicação, pelos Municípios, de recursos da complementação-VAAT na

educação infantil;

VIII - aprovar a metodologia de apuração e monitoramento do exercício da função redistributiva

dos entes em relação a suas escolas, de que trata o § 2º do art. 25 desta Lei, elaborada pelo Ministério da

Educação;
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IX - elaborar ou requisitar a elaboração de estudos técnicos pertinentes, sempre que

necessário;

X - elaborar seu regimento interno, por meio de portaria do Ministro de Estado da Educação;

XI - exercer outras atribuições conferidas em lei.

§ 1º Serão adotados como base para a decisão da Comissão Intergovernamental de

Financiamento para a Educação Básica de Qualidade os dados do censo escolar anual mais atualizado

realizado pelo Inep.

§ 2º A existência prévia de estudos sobre custos médios das etapas, modalidades e tipos de

ensino, nível socioeconômico dos estudantes, disponibilidade de recursos vinculados à educação e

potencial de arrecadação de cada ente federado, anualmente atualizados e publicados pelo Inep, é

condição indispensável para decisão, pela Comissão Intergovernamental de Financiamento para a

Educação Básica de Qualidade, de promover alterações na especificação das diferenças e das

ponderações referidas no inciso I do caput deste artigo.

§ 3º A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade

exercerá suas competências em observância às garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do

art. 208 da Constituição Federal e às metas do Plano Nacional de Educação.

§ 4º No ato de publicação das ponderações dispostas no inciso I do caput deste artigo, a

Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade deverá publicar

relatório detalhado com a memória de cálculo sobre os custos médios, as fontes dos indicadores

utilizados e as razões que levaram à definição dessas ponderações.

Art. 19. As despesas da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica

de Qualidade correrão à conta das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da

Educação.

CAPÍTULO IV

DA TRANSFERÊNCIA E DA GESTÃO DOS RECURSOS

Art. 20. Os recursos dos Fundos serão disponibilizados pelas unidades transferidoras à Caixa

Econômica Federal ou ao Banco do Brasil S.A., que realizará a distribuição dos valores devidos aos Estados,

ao Distrito Federal e aos Municípios.

Parágrafo único. São unidades transferidoras a União, os Estados e o Distrito Federal em relação

às respectivas parcelas do Fundo cujas arrecadação e disponibilização para distribuição sejam de sua

responsabilidade.

Art. 21. Os recursos dos Fundos, provenientes da União, dos Estados e do Distrito Federal, serão

repassados automaticamente para contas únicas e específicas dos governos estaduais, do Distrito Federal

e municipais, vinculadas ao respectivo Fundo, instituídas para esse fim, e serão nelas executados, vedada a

transferência para outras contas, sendo mantidas na instituição financeira de que trata o art. 20 desta Lei.

§ 1º Os repasses aos Fundos provenientes das participações a que se refere o inciso II

do caput do art. 158 e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal

constarão dos orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal e serão creditados pela União em

favor dos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais nas contas específicas a que se refere este

artigo, respeitados os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados os mesmos prazos,

procedimentos e forma de divulgação adotados para o repasse do restante dessas transferências

constitucionais em favor desses governos.

§ 2º Os repasses aos Fundos provenientes dos impostos previstos nos incisos I, II e III

do caput do art. 155 combinados com os incisos III e IV do caput do art. 158 da Constituição Federal

constarão dos orçamentos dos governos estaduais e do Distrito Federal e serão depositados pelo

estabelecimento oficial de crédito previsto no art. 4º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990,

no momento em que a arrecadação estiver sendo realizada nas contas do Fundo abertas na instituição

financeira de que trata o caput deste artigo.
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§ 3º A instituição financeira de que trata o caput deste artigo, no que se refere aos recursos dos

impostos e participações mencionados no § 2º deste artigo, creditará imediatamente as parcelas devidas

aos governos estaduais, do Distrito Federal e municipais nas contas específicas referidas neste artigo,

observados os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, e procederá à divulgação dos valores

creditados de forma similar e com a mesma periodicidade utilizada pelos Estados em relação ao restante

da transferência do referido imposto.

§ 4º Os recursos dos Fundos provenientes da parcela do IPI, de que trata o inciso II do caput do

art. 159 da Constituição Federal, serão creditados pela União em favor dos governos estaduais e do Distrito

Federal nas contas específicas, segundo os critérios e as finalidades estabelecidos nesta Lei, observados

os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Complementar nº 61, de 26 de

dezembro de 1989.

§ 5º Do montante dos recursos do IPI de que trata o inciso II do caput do art. 159 da Constituição

Federal, a parcela devida aos Municípios, na forma do disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 61, de 26

de dezembro de 1989, será repassada pelo governo estadual ao respectivo Fundo e os recursos serão

creditados na conta específica a que se refere este artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos e

forma de divulgação do restante dessa transferência aos Municípios.

§ 6º A instituição financeira disponibilizará, permanentemente, em sítio na internet disponível ao

público e em formato aberto e legível por máquina, os extratos bancários referentes à conta do Fundo,

incluídas informações atualizadas sobre:

I - movimentação;

II - responsável legal;

III - data de abertura;

IV - agência e número da conta bancária.

§ 7º Os recursos depositados na conta específica a que se refere o caput deste artigo serão

depositados pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados e pelos Municípios na forma prevista no § 5º

do art. 69 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 8º Sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, serão disponibilizados

pelos Poderes Executivos de todas as esferas federativas, nos sítios na internet, dados acerca do

recebimento e das aplicações dos recursos do Fundeb.

Art. 22. Nos termos do § 4º do art. 211 da Constituição Federal, os Estados e os Municípios

poderão celebrar convênios para a transferência de alunos, de recursos humanos, de materiais e de

encargos financeiros, bem como de transporte escolar, acompanhados da transferência imediata de

recursos financeiros correspondentes ao número de matrículas assumido pelo ente federado.

Art. 23. Os recursos disponibilizados aos Fundos pela União, pelos Estados e pelo Distrito

Federal deverão ser registrados de forma detalhada a fim de evidenciar as respectivas transferências.

Art. 24. Os eventuais saldos de recursos financeiros disponíveis nas contas específicas dos

Fundos cuja perspectiva de utilização seja superior a 15 (quinze) dias deverão ser aplicados em operações

financeiras de curto prazo ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, na instituição

financeira responsável pela movimentação dos recursos, de modo a preservar seu poder de compra.

Parágrafo único. Os ganhos financeiros auferidos em decorrência das aplicações previstas

no caput deste artigo deverão ser utilizados na mesma finalidade e de acordo com os mesmos critérios e

condições estabelecidos para utilização do valor principal do Fundo.

CAPÍTULO V

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão

utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes

forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a

educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
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§ 1º Observado o disposto nos arts. 27 e 28 desta Lei e no § 2º deste artigo, os recursos poderão

ser aplicados pelos Estados e pelos Municípios indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de

estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária,

conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal.

§ 2º A aplicação dos recursos referida no caput deste artigo contemplará a ação redistributiva

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação a suas escolas, nos termos do § 6º do art. 211

da Constituição Federal.

§ 3º Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à

complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro

quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.

Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta Lei, proporção

não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei

será destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação

básica em efetivo exercício.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da educação básica em

decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela

de servidores do Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive os encargos

sociais incidentes;

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do art. 61 da Lei nº 9.394, de

20 de dezembro de 1996, bem como aqueles profissionais referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de

dezembro de 2019, em efetivo exercício nas redes escolares de educação básica;

III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos profissionais

referidos no inciso II deste parágrafo associada à regular vinculação contratual, temporária ou estatutária

com o ente governamental que o remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos

temporários previstos em lei com ônus para o empregador que não impliquem rompimento da relação

jurídica existente.

Art. 27. Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-VAAT,

previstos no inciso II do caput do art. 5º desta Lei, será aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, em

despesas de capital.

Art. 28. Realizada a distribuição da complementação-VAAT às redes de ensino, segundo o art. 13

desta Lei, será destinada à educação infantil, nos termos do Anexo desta Lei, proporção de 50% (cinquenta

por cento) dos recursos globais a que se refere o inciso II do caput do art. 5º desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos vinculados nos termos do caput deste artigo serão aplicados pelos

Municípios, adotado como parâmetro indicador para educação infantil, que estabelecerá percentuais

mínimos de aplicação dos Municípios beneficiados com a complementação-VAAT, de modo que se atinja a

proporção especificada no caput deste artigo, que considerará obrigatoriamente:

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual pelo ensino;

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida.

Art. 29. É vedada a utilização dos recursos dos Fundos para:

I - financiamento das despesas não consideradas de manutenção e de desenvolvimento da

educação básica, conforme o art. 71 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do § 7º do art. 212 da Constituição

Federal;

III - garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelos

Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, de

ações ou de programas considerados ação de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a

educação básica.

CAPÍTULO VI
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DO ACOMPANHAMENTO, DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO, DO CONTROLE SOCIAL, DA

COMPROVAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS

Seção I

Da Fiscalização e do Controle

Art. 30. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do disposto no art. 212 da

Constituição Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos

recursos dos Fundos, serão exercidos:

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos órgãos de controle interno no

âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, perante os

respectivos entes governamentais sob suas jurisdições;

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições a cargo dos órgãos federais,

especialmente em relação à complementação da União;

IV - pelos respectivos conselhos de acompanhamento e controle social dos Fundos, referidos

nos arts. 33 e 34 desta Lei.

Art. 31. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão contas dos recursos dos Fundos

conforme os procedimentos adotados pelos Tribunais de Contas competentes, observada a

regulamentação aplicável.

Parágrafo único. As prestações de contas serão instruídas com parecer do conselho

responsável, que deverá ser apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes do

vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas prevista no caput deste artigo.

Art. 32. A defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais

indisponíveis, relacionada ao pleno cumprimento desta Lei, compete ao Ministério Público dos Estados e

do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério Público Federal, especialmente quanto às transferências de

recursos federais.

§ 1º A legitimidade do Ministério Público prevista no caput deste artigo não exclui a de terceiros

para a propositura de ações a que se referem o inciso LXXIII do caput do art. 5º e o § 1º do art. 129 da

Constituição Federal, assegurado a eles o acesso gratuito aos documentos mencionados nos arts. 31 e 36

desta Lei.

§ 2º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito

Federal e Territórios e dos Estados para a fiscalização da aplicação dos recursos dos Fundos que

receberem complementação da União.

Seção II

Dos Conselhos de Acompanhamento e de Controle Social

Art. 33. O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a

aplicação dos recursos dos Fundos serão exercidos, perante os respectivos governos, no âmbito da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por conselhos instituídos especificamente para esse fim.

§ 1º Os conselhos de âmbito estadual, distrital e municipal poderão, sempre que julgarem

conveniente:

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo

manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando

ampla transparência ao documento em sítio da internet;

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação competente

ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das

despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta)

dias;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente

concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
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a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com recursos

do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em

efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a

que estejam vinculados;

c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7º desta Lei;

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com

recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo

para esse fim.

§ 2º Aos conselhos incumbe, ainda:

I - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único do art. 31 desta

Lei;

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, no

âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação, com o objetivo de concorrer para o

regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a

operacionalização dos Fundos;

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional

de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de contas

referentes a esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses

recursos e o encaminhamento deles ao FNDE.

§ 3º Os conselhos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao

Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.

§ 4º Os conselhos não contarão com estrutura administrativa própria, e incumbirá à União, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à

execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os dados

cadastrais relativos à criação e à composição dos respectivos conselhos.

Art. 34. Os conselhos serão criados por legislação específica, editada no respectivo âmbito

governamental, observados os seguintes critérios de composição:

I - em âmbito federal:

a) 3 (três) representantes do Ministério da Educação;

b) 2 (dois) representantes do Ministério da Economia;

c) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação (CNE);

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação (Consed);

e) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE);

f) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime);

g) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

h) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado

pela União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes);

i) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

II - em âmbito estadual:
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a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos 1 (um) do órgão

estadual responsável pela educação básica;

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais;

c) 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação;

d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação

(Undime);

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em

Educação (CNTE);

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado

pela entidade estadual de estudantes secundaristas;

h) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

i) 1 (um) representante das escolas indígenas, quando houver;

j) 1 (um) representante das escolas quilombolas, quando houver;

III - no Distrito Federal, com a composição determinada pelo disposto no inciso II deste caput,

excluídos os membros mencionados nas suas alíneas b e d;

IV - em âmbito municipal:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da

Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 (um) indicado

pela entidade de estudantes secundaristas.

§ 1º Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver:

I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME);

II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de

1990, indicado por seus pares;

III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

IV - 1 (um) representante das escolas indígenas;

V - 1 (um) representante das escolas do campo;

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas.

§ 2º Os membros dos conselhos previstos no caput e no § 1º deste artigo, observados os

impedimentos dispostos no § 5º deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do

mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma:

I - nos casos das representações dos órgãos federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal

e das entidades de classes organizadas, pelos seus dirigentes;

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos

estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional, estadual ou municipal, conforme o caso, em processo

eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;

III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da

respectiva categoria;
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IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla

publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados

pelo conselho ou como contratadas da Administração da localidade a título oneroso.

§ 3º As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:

I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31

de julho de 2014;

II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho;

III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de

publicação do edital;

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos;

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas

da Administração da localidade a título oneroso.

§ 4º Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV do § 2º deste artigo, o Ministério

da Educação designará os integrantes do conselho previsto no inciso I do caput deste artigo, e o Poder

Executivo competente designará os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV

do caput deste artigo.

§ 5º São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo:

I - titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da República, de Ministro de Estado,

de Governador e de Vice-Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Estadual, Distrital ou

Municipal, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem

serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges,

parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos

do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os

respectivos conselhos.

§ 6º O presidente dos conselhos previstos no caput deste artigo será eleito por seus pares em

reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos

recursos do Fundo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 7º A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:

I - não é remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou

prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem

ou deles receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de

servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária

do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do

mandato para o qual tenha sido designado;

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do

conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 172



05/01/2021 LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 - LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.113-de-25-de-dezembro-de-2020-296390151 17/30

§ 8º Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma

categoria ou segmento social com assento no conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos

temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

§ 9º O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 4 (quatro) anos, vedada a

recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do

respectivo titular do Poder Executivo.

§ 10. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá

acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.

§ 11. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão em sítio na internet

informações atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata

esta Lei, incluídos:

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;

III - atas de reuniões;

IV - relatórios e pareceres;

V - outros documentos produzidos pelo conselho.

§ 12. Os conselhos reunir-se-ão, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu

presidente.

Art. 35. O Poder Executivo federal poderá criar e manter redes de conhecimento dos

conselheiros, com o objetivo de, entre outros:

I - gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e experiências;

II - formular propostas de padrões, políticas, guias e manuais;

III - discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades de ação quanto aos gastos

públicos do Fundeb e à sua eficiência;

IV - prospectar novas tecnologias para o fornecimento de informações e o controle e a

participação social por meios digitais.

§ 1º Será assegurada a participação de todos os conselheiros de todas as esferas de governo

nas redes de conhecimento, admitida a participação de instituições científicas, tecnológicas e de inovação

interessadas.

§ 2º Será estabelecido canal de comunicação permanente com o FNDE, a quem cabe a

coordenação das atividades previstas neste artigo.

§ 3º Será facilitada a integração entre conselheiros do mesmo Estado da Federação, de modo a

dinamizar o fluxo de comunicação entre os conselheiros.

§ 4º O Poder Executivo federal poderá criar redes de conhecimento e de inovação dirigidas a

outros agentes envolvidos no Fundeb, como gestores públicos e comunidade escolar.

Seção III

Do Registro de Dados Contábeis, Orçamentários e Fiscais

Art. 36. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos

recursos repassados e recebidos à conta dos Fundos, assim como os referentes às despesas realizadas,

ficarão permanentemente à disposição dos conselhos responsáveis, bem como dos órgãos federais,

estaduais e municipais de controle interno e externo, e ser-lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por

meio eletrônico.

Art. 37. As informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais disponibilizados pelos

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, conforme previsto no art. 163-A da Constituição Federal,

deverão conter os detalhamentos relacionados ao Fundeb e à manutenção e ao desenvolvimento do

ensino.
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Art. 38. A verificação do cumprimento dos percentuais de aplicação dos recursos do Fundeb,

estabelecidos nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal, em ações de manutenção e de

desenvolvimento do ensino, nas esferas estadual, distrital e municipal, será realizada por meio de registro

bimestral das informações em sistema de informações sobre orçamentos públicos em educação, mantido

pelo Ministério da Educação.

§ 1º A ausência de registro das informações de que trata o caput deste artigo, no prazo de até

30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, ocasionará a suspensão das transferências

voluntárias e da contratação de operações de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do

principal atualizado da dívida mobiliária, até que a situação seja regularizada.

§ 2º O sistema de que trata o caput deste artigo deve possibilitar o acesso aos dados e a sua

análise pelos presidentes dos conselhos de controle social do Fundeb e pelos Tribunais de Contas dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 3º O sistema de que trata o caput deste artigo deverá observar padrões de interoperabilidade

e a necessidade de integração de dados com os demais sistemas eletrônicos de dados contábeis,

orçamentários e fiscais no âmbito do Poder Executivo federal e dos Tribunais de Contas, como formas de

simplificação e de eficiência nos processos de preenchimento e de disponibilização dos dados, e garantir o

acesso irrestrito aos dados, os quais devem ser legíveis por máquina e estar disponíveis em formato

aberto, respeitadas as Leis nºs 12.527, de 18 de novembro de 2011, e 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Seção IV

Do Apoio Técnico e da Avaliação

Art. 39. O Ministério da Educação atuará:

I - no apoio técnico relacionado aos procedimentos e aos critérios de aplicação dos recursos

dos Fundos, perante os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e as instâncias responsáveis pelo

acompanhamento, pela fiscalização e pelo controle interno e externo;

II - na coordenação de esforços para capacitação dos membros dos conselhos e para

elaboração de materiais e guias de apoio à sua função, com a possibilidade de cooperação com instâncias

de controle interno, Tribunais de Contas e Ministério Público;

III - na divulgação de orientações sobre a operacionalização do Fundo e de dados sobre a

previsão, a realização e a utilização dos valores financeiros repassados, por meio de publicação e

distribuição de documentos informativos e em meio eletrônico de livre acesso público;

IV - na realização de estudos técnicos com vistas à definição do valor referencial anual por

aluno que assegure padrão mínimo de qualidade do ensino;

V - no monitoramento da aplicação dos recursos dos Fundos, por meio de sistema de

informações orçamentárias e financeiras e de cooperação com os Tribunais de Contas dos Estados e

Municípios e do Distrito Federal;

VI - na realização de avaliações dos resultados da aplicação desta Lei, com vistas à adoção de

medidas operacionais e de natureza político-educacional corretivas, devendo a primeira dessas medidas

ser realizada em até 2 (dois) anos após a implantação do Fundo.

Art. 40. A partir da implantação dos Fundos, a cada 2 (dois) anos o Inep realizará:

I - a avaliação dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indicadores educacionais e da

ampliação do atendimento;

II - estudos para avaliação da eficiência, da eficácia e da efetividade na aplicação dos recursos

dos Fundos.

§ 1º Os dados utilizados nas análises da avaliação disposta no caput deste artigo deverão ser

divulgados em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e

texto, de modo a facilitar a análise das informações por terceiros.

§ 2º As revisões a que se refere o art. 60-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

considerarão os resultados das avaliações previstas no caput deste artigo.
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§ 3º Em até 24 (vinte e quatro) meses do início da vigência desta Lei, o Ministério da Educação

deverá expedir normas para orientar sua atuação, de forma a incentivar e a estimular, inclusive com

destinação de recursos, a realização de pesquisas científicas destinadas a avaliar e a inovar as políticas

públicas educacionais direcionadas à educação infantil, devendo agir em colaboração com as Fundações

de Amparo à Pesquisa (FAPs) estaduais, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I

Disposições Transitórias

Art. 41. A complementação da União referida no art. 4º desta Lei será implementada

progressivamente até alcançar a proporção estabelecida no art. 5º desta Lei, a partir do primeiro ano

subsequente ao da vigência desta Lei, nos seguintes valores mínimos:

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano;

II - 15% (quinze por cento), no segundo ano;

III - 17% (dezessete por cento), no terceiro ano;

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto ano;

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto ano;

VI - 23% (vinte e três por cento), no sexto ano.

§ 1º A parcela da complementação de que trata o inciso II do caput do art. 5º desta Lei

observará, no mínimo, os seguintes valores:

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primeiro ano;

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no segundo ano;

III - 6,25 (seis inteiros e vinte e cinco centésimos) pontos percentuais, no terceiro ano;

IV - 7,5 (sete inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no quarto ano;

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto ano;

VI - 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no sexto ano.

§ 2º A parcela da complementação de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta Lei

observará os seguintes valores:

I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) ponto percentual, no terceiro ano;

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto percentual, no quarto ano;

III - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto ano;

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, no sexto ano.

§ 3º No primeiro ano de vigência dos Fundos:

I - os entes disponibilizarão as informações e os dados contábeis, orçamentários e fiscais, de

que trata o § 4º do art. 13 desta Lei, relativos ao exercício financeiro de 2019, nos termos de regulamento;

II - o cronograma mensal de pagamentos da complementação-VAAT, referido no § 2º do art. 16

desta Lei iniciar-se-á em julho e será ajustado pelo Tesouro Nacional, de modo que seja cumprido o prazo

previsto para o seu pagamento integral;

III - o Poder Executivo federal publicará até 30 de junho as estimativas previstas nos incisos V e

VI do caput do art. 16 desta Lei relativas às transferências da complementação-VAAT em 2021.

Art. 42. Os novos conselhos dos Fundos serão instituídos no prazo de 90 (noventa) dias, contado

da vigência dos Fundos.
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§ 1º Até que sejam instituídos os novos conselhos, no prazo referido no caput deste artigo,

caberá aos conselhos existentes na data de publicação desta Lei exercer as funções de acompanhamento

e de controle previstas na legislação.

§ 2º No caso dos conselhos municipais, o primeiro mandato dos conselheiros extinguir-se-á em

31 de dezembro de 2022.

Art. 43. Esta Lei será atualizada até 31 de outubro de 2021, com relação a:

I - diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, modalidades,

duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino, nos termos do art. 7º desta Lei;

II - diferenças e ponderações quanto ao valor anual por aluno relativas ao nível socioeconômico

dos educandos e aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial de

arrecadação tributária de cada ente federado, nos termos do art. 10 desta Lei;

III - indicador para educação infantil, nos termos do art. 28 desta Lei.

§ 1º No exercício financeiro de 2021, serão atribuídos:

I - para as diferenças e as ponderações de que trata o inciso I do caput deste artigo:

a) creche em tempo integral:

1. pública: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos); e

2. conveniada: 1,10 (um inteiro e dez centésimos);

b) creche em tempo parcial:

1. pública: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos); e

2. conveniada: 0,80 (oitenta centésimos);

c) pré-escola em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);

d) pré-escola em tempo parcial: 1,10 (um inteiro e dez centésimos);

e) anos iniciais do ensino fundamental urbano: 1,00 (um inteiro);

f) anos iniciais do ensino fundamental no campo: 1,15 (um inteiro e quinze centésimos);

g) anos finais do ensino fundamental urbano: 1,10 (um inteiro e dez centésimos);

h) anos finais do ensino fundamental no campo: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);

i) ensino fundamental em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);

j) ensino médio urbano: 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos);

k) ensino médio no campo: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);

l) ensino médio em tempo integral: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);

m) ensino médio articulado à educação profissional: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);

n) educação especial: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);

o) educação indígena e quilombola: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);

p) educação de jovens e adultos com avaliação no processo: 0,80 (oitenta centésimos);

q) educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com

avaliação no processo: 1,20 (um inteiro e vinte centésimos);

r) formação técnica e profissional prevista no inciso V do caput do art. 36 da Lei nº 9.394, de 20

de dezembro de 1996: 1,30 (um inteiro e trinta centésimos);

II - para as diferenças e as ponderações de que trata o inciso II do caput deste artigo, valores

unitários, nos termos especificados no Anexo desta Lei;

III - para indicador de que trata o inciso III do caput deste artigo:

a) poderá ser adotada metodologia provisória de cálculo definida pelo Inep, observado o

disposto no art. 28 desta Lei, nos termos de regulamento do Ministério da Educação;
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b) será adotado o número de matrículas em educação infantil de cada rede municipal

beneficiária da complementação-VAAT, caso não haja a definição prevista na alínea a deste inciso.

§ 2º Para fins de distribuição da complementação-VAAT, no exercício financeiro de 2021, as

diferenças e as ponderações especificadas nas alíneas a, b, c e d do inciso I do § 1º deste artigo terão a

aplicação de fator multiplicativo de 1,50 (um inteiro e cinquenta centésimos).

§ 3º Para vigência em 2022, as deliberações de que trata o § 2º do art. 17 desta Lei constarão de

resolução publicada no Diário Oficial da União até o dia 31 de outubro de 2021, com base em estudos

elaborados pelo Inep e encaminhados à Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação

Básica de Qualidade até 31 de julho de 2021.

Art. 44. No primeiro trimestre de 2021, será mantida a sistemática de repartição de recursos

prevista na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, mediante a utilização dos coeficientes de participação

do Distrito Federal, de cada Estado e dos Municípios, referentes ao exercício de 2020.

Parágrafo único. Em relação à complementação da União, será adotado o cronograma de

distribuição estabelecido para o primeiro trimestre de 2020.

Art. 45. A partir de 1º de abril de 2021, a distribuição dos recursos dos Fundos será realizada na

forma prevista por esta Lei.

Art. 46. O ajuste da diferença observada entre a distribuição dos recursos realizada no primeiro

trimestre de 2021 e a distribuição conforme a sistemática estabelecida nesta Lei será realizado no mês de

maio de 2021.

Art. 47. Os repasses e a movimentação dos recursos dos Fundos de que trata esta Lei deverão

ocorrer por meio das contas únicas e específicas mantidas em uma das instituições financeiras de que

trata o art. 20 desta Lei.

§ 1º Os saldos dos recursos dos Fundos instituídos pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007,

existentes em contas-correntes mantidas em instituição financeira diversa daquelas de que trata o art. 20

desta Lei, deverão ser integralmente transferidos, até 31 de janeiro de 2021, para as contas de que trata

o caput deste artigo.

§ 2º Os ajustes de que trata o § 2º do art. 6º da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, realizados

a partir de 1º de janeiro de 2021, serão processados nas contas de que trata o caput deste artigo, e os

valores processados a crédito deverão ser utilizados nos termos desta Lei.

Seção II

Disposições Finais

Art. 48. Os Municípios poderão integrar, nos termos da legislação local específica e desta Lei, o

Conselho do Fundo ao Conselho Municipal de Educação, com instituição de câmara específica para o

acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do

Fundo, observado o disposto no inciso IV do caput e nos §§ 1º, 2º, 4º e 5º do art. 34 desta Lei.

§ 1º A câmara específica de acompanhamento e de controle social sobre a distribuição, a

transferência e a aplicação dos recursos do Fundeb a que se refere o caput deste artigo terá competência

deliberativa e terminativa.

§ 2º Aplicar-se-ão para a constituição dos conselhos municipais de educação as regras

previstas no § 5º do art. 34 desta Lei.

Art. 49. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar no

financiamento da educação básica, previsto no art. 212 da Constituição Federal, a melhoria da qualidade

do ensino, de forma a garantir padrão mínimo de qualidade definido nacionalmente.

§ 1º É assegurada a participação popular e da comunidade educacional no processo de

definição do padrão nacional de qualidade referido no caput deste artigo.

§ 2º As diferenças e as ponderações aplicáveis entre etapas, modalidades, duração da jornada e

tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, bem como seus custos médios, de que trata esta

Lei, considerarão as condições adequadas de oferta e terão como referência o Custo Aluno Qualidade

(CAQ), quando regulamentado, nos termos do § 7º do art. 211 da Constituição Federal.
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Art. 50. A União desenvolverá e apoiará políticas de estímulo às iniciativas de melhoria de

qualidade do ensino, de acesso e de permanência na escola, promovidas pelas unidades federadas, em

especial aquelas direcionadas à inclusão de crianças e adolescentes em situação de risco social.

Parágrafo único. A União, os Estados e o Distrito Federal desenvolverão, em regime de

colaboração, programas de apoio ao esforço para conclusão da educação básica dos alunos regularmente

matriculados no sistema público de educação:

I - que cumpram pena no sistema penitenciário, ainda que na condição de presos provisórios;

II - aos quais tenham sido aplicadas medidas socioeducativas nos termos da Lei nº 8.069, de 13

de julho de 1990.

Art. 51. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar planos de carreira e

remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar:

I - remuneração condigna dos profissionais na educação básica da rede pública;

II - integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola;

III - melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem;

IV - medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em

escolas de locais com piores indicadores socioeconômicos ou que atendam estudantes com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

Parágrafo único. Os planos de carreira deverão contemplar capacitação profissional

especialmente direcionada à formação continuada com vistas à melhoria da qualidade do ensino.

Art. 52. Na hipótese prevista no § 8º do art. 212 da Constituição Federal, inclusive quanto a

isenções tributárias, deverão ser avaliados os impactos nos Fundos e os meios para que não haja perdas

ao financiamento da educação básica.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput deste artigo, deve-se buscar meios para que

o montante dos recursos vinculados ao Fundeb nos entes federativos seja no mínimo igual à média

aritmética dos 3 (três) últimos exercícios, na forma de regulamento.

Art. 53. Fica revogada, a partir de 1º de janeiro de 2021, a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007,

ressalvado o art. 12 e mantidos seus efeitos financeiros no que se refere à execução dos Fundos relativa ao

exercício de 2020.

Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 25 de dezembro de 2020; 199 o da Independência e 132 o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Milton Ribeiro
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